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RESUMO 
A análise de crédito se tornou uma ferramenta essencial a qualquer organização, 
pois identifica a capacidade de pagamento dos clientes. Neste contexto, o tema 
deste estudo compreende a análise de crédito, e delimita-se a análise do aspecto 
quantitativo na definição do limite de crédito a sete produtores rurais, pessoa física, 
(agrícola e pecuário) do município de Estrela/RS, em 2013. O problema de pesquisa 
pretendeu responder se há viabilidade de utilizar a análise de crédito modelo pessoa 
jurídica, via demonstrações contábeis, para análise e definição de limite de crédito a 
pessoa física produtor rural? O alicerce central para alcançar a resposta ao 
problema proposto vincula-se em identificar as diferenças e indicar o modelo mais 
indicado na análise de crédito do produtor rural, entre o modelo de análise de crédito 
pessoa física assalariada e do modelo de análise de crédito pessoa jurídica. A 
metodologia compreende a abordagem quantitativa, e quanto aos procedimentos 
técnicos utilizou-se a entrevista estruturada, classificada como um estudo de caso 
múltiplo. Em relação aos objetivos adere-se a pesquisa exploratória, e a coleta das 
informações ocorreu com base no formulário adaptado de Correa et al. (2006). Os 
principais resultados extraídos das análises de crédito, via modelo de pessoa física 
assalariada e modelo de pessoa jurídica, revelaram que o estabelecimento do limite 
de crédito, via modelo pessoa jurídica, reflete um menor valor, ou seja, uma menor 
capacidade de pagamento. Já os resultados revelados pela análise de crédito, via 
modelo pessoa física assalariada apresentaram limites de créditos maiores. Esta 
diferença revelou-se na maioria dos casos superior a 50% do limite de crédito 
estipulado. Portanto, conclui-se que a análise de crédito das pessoas físicas 
produtores rurais, se mostrou mais eficiente e adequada, quando realizada através 
da análise de crédito pessoa jurídica, desta forma, sendo passível de sua utilização 
na pessoa física produtor rural. 
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de rentabilidade. Risco de crédito. Análise de crédito quantitativa. 
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1 INTRODUÇÃO 
O crédito está presente em nosso dia a dia, porém a maioria das pessoas não 
tem consciência disso, ou seja, todas as atividades que envolvem comprar, 
emprestar e vender, de alguma forma estão envolvidas com a concessão de crédito. 
A economia de um país pode ser regulada diretamente através do crédito em 
sua estrutura macro econômica, pois através da flexibilização da moeda regula-se o 
consumo nos diversos níveis: governo, empresas e sociedade.  
Na atualidade, existem diversas metodologias utilizadas para realizar a 
análise de crédito, não havendo uma metodologia de análise de crédito padrão com 
regras que sejam eficazes para todas as situações (pessoa física assalariada, 
pessoa física produtor rural, microempresa, empresa de pequeno porte e empresas 
de grande porte), mas existem as metodologias de análise de crédito definidas, 
consagradas e seguras que são aplicadas em qualquer contexto sob quaisquer 
circunstâncias (SCHRICKEL, 1998; BLATT, 1999; COSTA, 2003; SECURATO, 
2007; SILVA, 2008; MATARAZZO, 2010;).  
O crédito para uma Instituição Financeira (IF) é visto sob uma ótica diferente 
em relação a uma empresa industrial ou comercial. Enquanto que no comércio e na 
indústria, o crédito funciona como um facilitador da venda na maioria das situações, 
já que possibilita uma alavancagem em suas vendas e consequentemente seus 
resultados; nas IFs o crédito é o próprio negócio, consistindo no elemento tradicional 
na relação do cliente com a IF. Em ambos os ramos (IF, comércio ou industrial), uma 
13 
 
eficaz análise de crédito é essencial a fim de buscar a maximização do resultado, 
considerando o menor risco possível quanto à perda do capital emprestado, ou seja, 
do crédito concedido. 
Neste contexto, na sequência define-se o tema e a sua delimitação, bem 
como o problema de pesquisa, o objetivo geral e específicos e a justificativa.  
 
1.1 Tema 
O tema, deste estudo, vincula-se com a Análise de Crédito. 
 
1.2 Delimitação do tema 
O tema delimita-se na análise de crédito direcionada ao produtor rural pessoa 
física (agrícola e pecuário), situados no município de Estrela/RS, do ano base de 
2013, visando apenas o aspecto quantitativo da análise de crédito, ou seja, a 
aplicação da análise através das demonstrações financeiras via indicadores. Neste 
estudo, não é abordada a análise subjetiva de crédito, visto que não será 
considerado para a análise de crédito este tipo de julgamento. 
Esse estudo não pretende realizar uma análise de crédito a partir de um valor 
já estabelecido, mas delimita-se em apurar um limite de crédito (mensal) a ser pago 
pelo produtor rural e que possua um respaldo em suas reais características de 
condições de pagamento.  
 
1.3 Problema de pesquisa 
A pessoa física assalariada mensalmente, empregada formalmente no 
comércio, na indústria ou em prestadoras de serviço, recebe seus salários de forma 
periódica e constante. Já a pessoa física produtora rural (agrícola e pecuária), pode 
apresentar uma sazonalidade muito grande em determinados períodos, pois há 
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fatores climáticos e econômicos que podem interferir na geração de renda 
(dependendo da atividade está renda poderá ser mensal, bimestral, quadrimestral ou 
até anual). Neste caso, a atividade de pessoa física produtora rural, em decorrência 
das sazonalidades na geração da renda, pode ser comparada a pessoas jurídicas, 
ou seja, a produção e a venda ocorrem de forma similar entre as pessoas jurídicas 
(empresas e indústrias), das pessoas físicas produtoras rurais. 
Estas empresas jurídicas possuem uma análise de crédito específica, visto 
que possuem um ciclo operacional, com sua geração de receita, produção e 
sazonalidade variada em razão deste ciclo produtivo. As pessoas físicas produtoras 
rurais (agrícolas e pecuárias) frente à análise e concessão de crédito são 
analisadas, atualmente pelas IFs, da mesma forma como as pessoas físicas 
assalariadas, mesmo que as pessoas físicas produtoras rurais se assemelhem mais 
com o processo de atividade de pessoas jurídicas empresarial ou industrial. 
Nesta lógica, a problematização deste estudo pretende responder o seguinte 
problema: será que há a possibilidade de utilizar a análise de crédito pessoa jurídica 
(modelo tradicional utilizado nas pessoas jurídicas) para a análise de crédito das 
pessoas físicas produtores rurais, já que estas (pessoas jurídicas e pessoas físicas 
produtores rurais) possuem fluxos similares (sazonalidade, geração de receita e 
produção)? 
 
1.4 Objetivos da pesquisa 
Os objetivos desta pesquisa distribuem-se em objetivo geral e específicos. 
 
1.4.1 Objetivo geral 
O objetivo geral compreende analisar a pessoa física produtora rural através 
do modelo de análise de crédito pessoa jurídica, e também pelo modelo de análise 
de crédito de pessoa física assalariada, identificando se existem diferenças nesta 
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análise de crédito, e identificar o modelo mais indicado para a pessoa física 
produtora rural. 
 
1.4.2 Objetivos específicos 
Os objetivos específicos subdividem-se em: 
a) Revisar o referencial teórico existente sobre a análise de crédito pessoa 
física e pessoa jurídica; 
b) Selecionar sete propriedades rurais na região de Estrela, e aplicar o 
método de análise de crédito pessoa jurídica e o método de análise de crédito da 
pessoa física assalariada; 
c) Coletar os dados referentes as propriedades através de formulário padrão 
adaptado de Correa et al. (2006) para elaborar as demonstrações contábeis de cada 
produtor rural; 
d) Apurar o Balanço Patrimonial Perguntado (BPP) do ano de 2013, e a 
Demonstração Resultado Exercício Perguntado (DREP), da pessoa física produtor 
rural do ano de 2013; 
e) Realizar o cálculo e a análise do limite de crédito com as duas 
metodologias de análise de crédito do produtor rural pessoa física (análise de 
pessoa física assalariada e da pessoa jurídica). 
 
1.5 Justificativa 
Conforme dados do Boletim do Banco Central do Brasil (2013), a evolução de 
recursos utilizados no Brasil para o mercado financeiro de operações rurais teve um 
aumento superior a 15% entre os anos de 2011 e 2012. Sendo que no ano de 2011 
foi ofertado R$ 94.112 milhões de recursos no sistema financeiro, e já no ano de 
2012, este valor cresceu para R$ 114.710 milhões. O que também pode ser 
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comprovado através da Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do 
Consumidor - PEIC (2013) para os anos de 2012 e 2013, que aponta que o número 
de famílias endividadas passou de 59,8% em agosto de 2012 para 63,1% em agosto 
de 2013. 
Como exemplo de análise de crédito ineficientemente realizada, temos a crise 
dos EUA iniciada em 2007, mas que teve seu auge no ano de 2008, que 
indiretamente afetou financeiramente o mundo todo. Este fato ocorreu em função da 
confiança das financeiras americanas de modo excessivo em clientes que não 
tinham bom histórico de pagamento de dívidas nos últimos anos (UOL ECONOMIA, 
2008). 
Neste cenário, a análise de crédito vem se tornando cada vez mais 
importante, e é indispensável que a mesma seja realizada da melhor forma possível, 
principalmente junto às instituições financeiras, que dependem quase que 
exclusivamente de crédito para geração de receitas. A maximização do resultado 
está relacionado à eficiente análise de crédito, ao menor risco, e a otimização da 
disponibilidade das instituições. 
Para tanto, este trabalho vem ao encontro para apresentar uma forma eficaz 
de análise de crédito para pessoa física produtor rural, a fim de elucidar dúvidas que 
possam vir a ocorrer neste processo, e evitar problemas de inadimplência, tanto nas 
instituições financeiras, quanto em empresas públicas e privadas, uma vez que, o 
trabalho é realizado sob o ponto de vista destas. O Banco Central não elabora a 
metodologia a ser aplicada nas análises de crédito, apenas controla o nível de 
endividamento nas instituições financeiras. Sendo assim, cada organização deverá 
elaborar uma metodologia própria para análise de crédito de seus clientes. 
Para o acadêmico, o estudo da análise de crédito será um aprendizado 
importante para a aplicabilidade, pois será em uma área em que o mesmo atua 
profissionalmente e se identifica, podendo inclusive aperfeiçoar através da 
experiência prática do seu dia a dia.   
Além disso, este estudo poderá servir de ponto de partida para pesquisas de 
outros acadêmicos sobre o assunto, seja em qualquer ramo de atividade. A análise 
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de crédito indiferente do ramo de atividade tem características parecidas e futuros 
pesquisadores podem utilizar esta pesquisa como fonte de informação. Desta forma, 
a pesquisa estará contribuindo com a universidade no desenvolvimento e 
disseminação do conhecimento.  
Após descrever a introdução, na sequencia apresenta-se o referencial teórico, 
a metodologia de pesquisa, a caracterização das propriedades rurais, os resultados 
e discussões, a conclusão e as referências. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
No referencial teórico debatem-se os conceitos teóricos para embasamento 
da análise de crédito e para uma melhor compreensão, o referencial teórico 
encontra-se subdividido em vários subcapítulos: Surgimento, conceito e finalidade 
do crédito; A análise de crédito; Risco de Crédito; C’s do Crédito; produtor rural; A 
contabilidade rural; Modelo de análise de crédito para pessoa jurídica; Modelo de 
análise de crédito para pessoa física; e Estruturação das demonstrações contábeis a 
pessoa física produtor rural.  
 
2.1 Surgimento, conceito e finalidade do crédito  
O surgimento do crédito é: 
[...] muito antigo e cientistas destacam que foram encontradas evidências 
escritas nas ruínas da antiga Babilônia sobre empréstimos feitos a um 
fazendeiro, o qual teria se comprometido a pagar os juros e o principal após 
sua colheita (SILVA, 2008, p. 26). 
 
A palavra crédito tem sua origem do latim, credere, que significa crer, confiar, 
acreditar. Mercadorias e serviços são fornecidos a um cliente a crédito, a partir do 
momento em que o cliente assume a promessa de pagamento em alguma data 
futura (BLATT, 1999). 
Schrickel (1998, p. 25) define o crédito como sendo: 
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[...] todo ato de vontade ou disposição de alguém de destacar ou ceder, 
temporariamente, parte do seu patrimônio a um terceiro, com a expectativa 
de que esta parcela volte a sua posse integralmente, após decorrido o 
tempo estipulado. 
Esta parte do patrimônio pode estar materializada por dinheiro (empréstimo 
monetário) ou bens (empréstimo para uso, ou venda com pagamento 
parcelado, ou a prazo). 
 
Silva complementa sobre o conceito de crédito que:  
[...] em finanças, o vocábulo crédito define um instrumento de política de 
negócios a ser utilizado por uma empresa comercial ou industrial na venda 
a prazo de seus produtos ou por banco comercial, por exemplo, na 
concessão de empréstimo, financiamento ou fiança (SILVA, 2008, p. 48). 
 
Segundo Securato (2007), o crédito é algo presente na rotina das pessoas e 
das empresas, facilitando a compra e venda de serviços ou produtos e ainda realça 
a importância da confiança, como componente importante do crédito. O mesmo 
autor, ainda afirma, que a simples compra de um produto em um supermercado é 
uma operação que envolve crédito, por dois motivos: a confiança na qualidade do 
produto e a confiança no dinheiro (ou cheque ou cartão) utilizado na transação.  
O crédito se utiliza da informação para conhecer o cliente que, investido de 
confiabilidade pelo credor, adquire um bem ou serviço antecipadamente pelo 
pagamento a prazo, dentro de um período determinado pela empresa fornecedora 
(LANSINI, 2003). O mesmo autor acrescenta que se torna importante ter em mente 
que crédito sempre envolve risco, ou seja, possibilidade de não pagamento ou 
atraso, já que refere-se a confiança estabelecida com o devedor. 
O objetivo do crédito, em finanças, é definido como financiamento destinado a 
possibilitar a realização de transações comerciais entre empresas e seus clientes, 
estendendo-se no tempo, abrangendo todo tipo de atividade (SANTOS, 2011). O 
crédito possui como finalidade atender a diversas necessidades econômicas, tais 
como (SANTOS, 2011, p. 2): 
a) Financiamentos às pessoas físicas 
- compra de bens (imóveis, veículos, equipamentos eletrônicos); 
- reforma de imóveis; 
- gastos com saúde, educação, lazer e moradia. 
b) Financiamentos às empresas 
- compra de matéria-prima; 
- compra de máquinas e equipamentos; 
- ampliação da fábrica; 
- financiamento do comércio exterior; 
- financiamento ao cliente. 
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Silva (2008) menciona que o crédito também possui papel econômico e social 
conforme elencados abaixo: 
 Possibilitar o aumento dos níveis de atividade empresariais; 
 Estimular o consumo influenciando a demanda; 
 Ajudar as pessoas a obterem moradia, bens e alimentos; 
 Facilitar a execução de projetos para os quais as empresas não 
disponham de recursos próprios suficientes. 
Ao mesmo tempo em que o crédito pode elevar as vendas de um 
comerciante, também atende as necessidades dos clientes (SILVA, 2008). O crédito 
funciona como facilitador da venda, inclusive perante as indústrias, que ao 
disponibilizar esta opção aos seus clientes, possibilita o aumento na quantidade de 
compradores, podendo servir de estratégia para a elevação do lucro das indústrias 
(SILVA, 2008). 
Perante um banco, o crédito é o elemento tradicional na relação cliente e IF, e 
é considerado o próprio negócio (SILVA, 2008). A principal fonte de receita de uma 
IF é proveniente da intermediação financeira (agentes deficitários tomando recursos 
de agentes superavitários por intermédio das instituições financeiras) (SILVA, 2008). 
O crédito assume importante papel econômico e social no desenvolvimento 
de um país, seja financiando investimentos, seja fornecendo capital de giro às 
empresas ou financiando o consumo das pessoas físicas (SECURATO, 2007). 
Para produtores rurais (agrícola e pecuária), o crédito facilita ao produtor 
investir em insumos básicos à atividade, incorporar novas tecnologias junto as suas 
atividades, regularizar seu fluxo de caixa frente à sazonalidade de suas atividades, 
entre outros aspectos (EUSÉBIO; TONETO JR., 2012).  
Ao tempo em que a concessão de crédito é importante para as IFs, tanto para 
o comércio e a indústria, por ser uma ferramenta essencial às vendas. Neste 
sentido, surge o problema que as operações de crédito geram uma alta exposição 
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ao risco financeiro, sendo que envolve a confiança do credor junto ao devedor. Para 
sanar este problema, os analistas de crédito utilizam-se das práticas de concessão 
de crédito, a fim de avaliar a situação creditícia das operações através da análise de 
crédito, e deste modo, reduzir a probabilidade de insucesso da operação. (BLATT, 
1999). 
 
2.2 A análise de crédito 
Segundo Santos (2011, p. 39) "[...] o objetivo do processo de análise de 
crédito é o de averiguar se o cliente possui idoneidade e capacidade financeira para 
amortizar a dívida". 
A análise de crédito: 
[...] é uma das ferramentas indispensáveis para uma boa decisão de crédito. 
A análise de crédito consiste em um estudo da situação global de um 
devedor em perspectiva, visando a elaboração de um parecer que retrate, 
de forma clara e objetiva, o desempenho econômico-financeiro do mesmo 
(BLATT, 1999, p. 28). 
 
Blatt (1999), ainda apresenta os focos da análise de crédito que devem ser 
buscados como a: 
Análise dos demonstrativos financeiros do cliente [...]; Cifras financeiras que 
precisarão ser esmiuçadas para calcular coeficientes e outras análises; 
Relações entre os vários números e coeficientes que têm que ser 
identificados como parte do processo da análise de crédito; Interpretação 
dos resultados da análise, os quais representam a fase mais importante da 
análise de crédito (BLATT, 1999, p. 95). 
 
A análise de crédito busca identificar os riscos inerentes ao empréstimo para 
diminuir as chances de insucesso da operação, através de técnicas e conceitos para 
opinar sobre a viabilidade de determinada concessão de crédito, buscando 
segurança, liquidez e rentabilidade (COSTA, 2003). 
Schrickel (1998, p. 27) afirma que a análise de crédito: 
[...] envolve a habilidade de fazer uma decisão de crédito, dentro de um 
cenário de incertezas e constantes mutações e informações incompletas. 
Esta habilidade depende da capacidade de analisar logicamente situações, 
não raro, complexas, e chegar a uma conclusão clara, prática e factível de 
ser implementada. 
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A análise de crédito implica o levantamento de informações e dados, a 
compilação e a análise para a tomada de decisão. Portanto, as situações do 
passado, presente e as perspectivas futuras devem ser analisadas de acordo com o 
objetivo da concessão de crédito. Para cada situação, devem ser estabelecidos 
critérios específicos, a fim de que o crédito seja concedido sem grandes riscos 
(SCHRICKEL, 1998). 
Schrickel (1998), ainda apresenta três etapas distintas a serem percorridas 
para uma correta análise de crédito: 
 Análise retrospectiva: busca um histórico do próprio cliente ou tomador, 
buscando identificar os maiores fatores de risco, ou possíveis 
dificuldades que possam vir a surgir do cliente; 
 Análise de tendências: busca criar uma projeção segura da condição 
financeira futura do tomador, em relação ao nível de endividamento 
oneroso; 
 Capacidade creditícia: decorre das duas etapas anteriores, somando-
se o grau de risco atual, com o futuro, ou seja, o previsto. Chega-se a 
sua capacidade creditícia e seu provável fluxo de caixa futuro, 
garantindo a proteção do emprestador. 
A base para a análise de crédito é a informação, que deve ser confiável e 
tratada da maneira correta, gerando uma base sólida para uma decisão de crédito 
segura (SILVA, 2008). Existem muitas alternativas para uma tomada de decisão, 
sendo que as decisões devem ser tomadas com base naquelas escolhas julgadas 
corretas pela instituição (SILVA, 2008). Trata-se de um processo complexo, que 
exige conhecimento, experiência, método para tomar decisão e utilização de 
instrumentos e técnicas que auxiliem ao analista de crédito no seu parecer (SILVA, 
2008). 
Um dos métodos existentes para a tomada de decisão de crédito, de grande 
eficiência para a análise, é o método quantitativo. Baseado em registros e cálculos, 
resulta do tratamento, processamento e exame de uma grande quantidade de 
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informações, e normalmente baseia-se nas demonstrações financeiras fornecidas, 
gerando a análise financeira (SILVA, 2008). 
Schrickel (1998, p. 175) corrobora com a visão de Silva (2008) ao fazer a 
seguinte afirmação: "A análise de peças e demonstrativos econômico-financeiros é 
uma parte, apenas uma parte da análise de crédito. Uma parte importante e nunca 
desprezível, eis que permite lidar com questões quantitativas".  
Não há um padrão para efetuar a análise de crédito, pois a diversidade de 
empresas e finalidades do crédito não exige um padrão, mas há muitos exemplos 
nas literaturas disponíveis de análise visando à concessão de crédito, em busca da 
eliminação do risco de crédito (BLATT, 1999). 
 
2.3 Risco de Crédito 
O risco de crédito é a probabilidade de que o recebimento dos pagamentos 
devidos não ocorra, caracterizando os diversos fatores que poderão contribuir para 
aquele que concedeu o crédito não receba do devedor o pagamento na época 
acordada (SILVA, 2008). O risco “[...] sempre estará presente em qualquer 
empréstimo. Não há empréstimo sem risco. Porém, o risco deve ser razoável e 
compatível ao negócio do banco e à sua margem mínima almejada (receita)” 
(SCHRICKEL, 2000, p. 45). 
Segundo Securato (2007, p. 195):  
[...] por mais positiva que seja a avaliação com relação ao crédito a ser 
concedido, só conheceremos o resultado da operação no seu vencimento, 
quando recebermos ou não o valor pactuado pela operação de crédito. Essa 
falta de certeza quanto ao resultado do processo é que cria a condição de 
risco na operação de crédito.  
 
O risco pode ser dividido em risco interno e risco externo (SANTOS, 2011). 
Segundo o autor, o risco interno é responsável pela perda financeira nas 
concessões e pode ser citado de acordo com algumas naturezas administrativas 
como: profissionais desqualificados, controles de riscos inadequados, ausência de 
modelos estatísticos, concentração de crédito com clientes de alto risco. Enquanto 
24 
 
fatores externos, de natureza macroeconômica, podem ser relacionados de acordo 
com a liquidez de pessoas físicas ou jurídicas, e apresentam como exemplos o 
aumento da concorrência, aumento da carga tributária, caráter dos clientes, inflação, 
taxa de juros e paridade cambial. 
As análises de crédito com a finalidade de minimizar os riscos de crédito 
envolvem variáveis quantitativas e qualitativas, mas alerta que nenhuma destas 
variáveis possui uma receita milagrosa que irá erradicar todos os riscos envolvidos 
na análise e concessão de crédito (SILVA, 2008). Ainda, segundo o autor, as 
variáveis qualitativas levam em conta a opinião de quem avalia o crédito, e as 
variáveis quantitativas, geralmente, são mais objetivas por estarem embasadas em 
modelos matemáticos, com o intuito de avaliar e monitorar o risco de crédito. 
Portanto, os riscos de crédito não são elimináveis, mas podem e devem ser 
reduzidos, cabendo às empresas estimarem o risco de perdas que desejam ou 
podem estar sujeitas, e neste sentido, opiniões independentes geralmente 
disponibilizadas por agências classificadoras (agências de rating), exercem um 
papel fundamental (SECURATO, 2007). Santos (2011) descreve que ratings são 
opiniões sobre a capacidade futura dos devedores de efetuarem, dentro do prazo, o 
pagamento do principal e dos juros de suas obrigações.  
Rating está diretamente ligado à qualidade do crédito de cada cliente com 
linhas aprovadas e permite uma avaliação quantitativa do risco da carteira, portanto, 
é mais uma ferramenta gerencial de controle que as instituições financeiras 
dispõem, e sua classificação geralmente é estabelecida por escalas, que começam 
com a nota máxima, e vão decrescendo à medida que o risco aumenta 
(SECURATO, 2007). 
Um enfoque tradicional da análise de crédito com o intuito de favorecer a 
eliminação dos riscos inerentes às operações de crédito é desenvolvido pelo estudo 
de cinco fatores (palavras), definidos como os cinco C’s do crédito, ou seja, o 
caráter, a capacidade, o capital, as condições e o colateral (SECURATO, 2007). 
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2.4 C’s do Crédito 
 O entendimento de cada palavra é subjetivo, porém, no contexto da 
atividade, torna-se bastante objetivo e cabe ao credor compreender cada uma delas 
para que auxilie na resultante concessão do crédito, ressaltando-se a necessidade 
de percepção dos fatores favoráveis à análise e os cuidados impessoais na análise 
(SCHRICKEL, 2000). 
 
2.4.1  Caráter 
O caráter tem como ideia básica a intenção de pagar do eventual tomador de 
crédito, destacando-se os seguintes aspectos: identificação, pontualidade, existência 
de restrições, experiência em negócios, atuação no mercado (SCHRICKEL, 2000).  
O próprio autor ainda fortalece que: 
Este é o mais importante C em qualquer concessão de crédito, não 
importando, em absoluto, o valor da transação. [...] Se o caráter for 
inaceitável por certo todos os demais C’s também estarão potencialmente 
comprometidos, eis que sua credibilidade será, também, por certo 
questionável (SCHRICKEL, 2000, p. 46). 
 
2.4.2 Capital 
Para Santos (2011, p. 41), “o capital é medido pela situação financeira do 
cliente, levando-se em consideração a composição (quantitativa e qualitativa) dos 
recursos, onde são aplicados e como são financiados”. 
O gestor de crédito pode começar a formar uma boa ideia da qualidade do 
cliente, através dos relatórios contábeis, os quais fornecem informações relevantes 
para este tipo de análise: sua situação econômico-financeira, sua estrutura de 
capital, seus índices de liquidez, seu nível de endividamento, dentre muitas outras 
informações (SILVA, 2008). 
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2.4.3 Capacidade 
A capacidade pode ser conceituada como a geração de caixa suficiente para 
fazer face aos compromissos assumidos, bem como o potencial em produzir e 
comercializar (SECURATO, 2007). 
Santos (2011, p. 41) entende que: 
Refere-se ao julgamento subjetivo do analista quanto à habilidade dos 
clientes no gerenciamento e conversão de seus negócios em receita. 
Usualmente, os credores atribuem à renda de pessoas físicas ou à receita 
de empresas a denominação de “fonte primária de pagamento” e principal 
referencial para verificar se o cliente tem capacidade de honrar a dívida. 
 
2.4.4 Condições 
As condições, isto é, fatores externos e macroeconômicos, referem-se aos 
fatores não controláveis pela empresa, como a concorrência; mudanças 
macroeconômicas; variações de câmbio; sazonalidade de mercado e de produtos; 
crises em economias de países desenvolvidos e emergentes, eventos naturais 
como, por exemplo, inundações e secas (SILVA, 2008). 
Estas variáveis, por não estarem sob o controle da empresa devem ser 
analisadas com muita atenção pelo gestor de crédito, pois podem afetar a estrutura 
financeira da empresa, aumentando ou diminuindo o risco do cliente (SOUZA 
FILHO, 2005). 
 
2.4.5 Colateral 
O colateral refere-se “[...] as garantias que o devedor pode apresentar para 
viabilizar a operação de crédito. [...] essas garantias podem ser reais ou 
fidejussórias” (SECURATO, 2007, p. 29). 
Schrickel (2000, p. 55) conceitua: 
O colateral, numa decisão de crédito, serve para contrabalançar e atenuar 
(apenas atenuar, enfatiza-se) eventuais impactos negativos decorrentes do 
enfraquecimento de um dos três elementos: Capacidade, Capital e 
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Condições. Este enfraquecimento implica maior risco e o Colateral presta-se 
a compensar esta elevação do risco. 
 
Além dos C’s do crédito anteriormente definidos, Securato (2007) acrescenta 
mais um C ao crédito: Conglomerado. 
 
2.4.6 Conglomerado 
Silva (2008) ressalta que conglomerado refere-se a análise não apenas de 
uma empresa ou pessoa específica que esteja buscando crédito, mas ao exame do 
conjunto do conglomerado de empresas e pessoas do qual o solicitante esteja 
incluído. 
O conglomerado é definido por Securato (2007) como conjunto de 
informações referentes à situação de outras empresas e pessoas que fazem parte 
do grupo econômico, e de como poderão afetar, positivamente ou negativamente a 
análise de crédito.  
A análise de crédito a produtores rurais (agrícola e pecuária), da mesma 
forma, deve ser realizada buscando o maior número de informações possíveis 
pertinentes às atividades desenvolvidas, buscando efetuar a correta análise de 
crédito para diminuir a probabilidade de que ocorram pareceres incorretos a respeito 
das operações encaminhadas (MARION, 2010).  
 
2.5 Produtor rural 
Os produtores rurais (agrícola e pecuário) são aqueles que têm como 
atividade a exploração da terra, a fim de obter produtos que venham a satisfazer as 
necessidades humanas (CREPALDI, 1998).  
Produtores rurais agrícolas são aqueles que têm como atividade, a cultura 
hortícola, forrageira ou arboricultura (cereais, hortaliças, florestamento, etc.) e 
produtores rurais da pecuária são os que possuem como atividade a criação de 
animais (pecuária, apicultura, avicultura, etc.) (MARION, 2010). 
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O conceito de empresas rurais também deve ser aplicado aos produtores 
rurais, e não somente aos empresários, pois empresas rurais são as unidades 
produtivas em que são exercidas atividades que dizem respeito a culturas agrícolas, 
criação de gado ou culturas florestais, com finalidade de obtenção de renda 
(CREPALDI, 1998; MARION, 2010). 
A própria Lei 4.504 (1964) em seu art. 4º define como sendo uma Empresa 
Rural: "VI - "Empresa Rural" é o empreendimento de pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, que explore econômica e racionalmente imóvel rural, dentro de 
condição de rendimento econômico". 
Mesmo que não formalizado juridicamente, organizacionalmente, o 
empreendimento da atividade agropecuária deve ser ao máximo desvinculado da 
pessoa física, conforme Crepaldi (1998, p. 54): 
A Atividade Agropecuária, por suas múltiplas atividades e volume financeiro 
das operações (compra, venda, contratação de serviços, produção etc.), 
constitui-se na realidade em empresa, apesar de nem sempre estar 
formalmente assim denominada e estruturada. 
 
As atividades do produtor rural (agrícola e pecuário) desencadeiam geração 
de produtos e posterior venda, de maneira similar as pessoas jurídicas, da mesma 
forma em que se diferencia das pessoas físicas, a partir do momento em que 
depende de fatores climáticos, de consumidores, sanidade dos animais e outros 
fatores, para geração de renda (CREPALDI, 1998). 
Neste contexto, conforme Lei 4.504 (1964), Crepaldi (1998) e Marion (2010), 
observa-se que a pessoa física produtora rural (agrícola e pecuária) pode ser 
denominada como uma empresa rural, porém não apresenta a obrigatoriedade da 
elaboração dos demonstrativos contábeis, obrigatórios às pessoas jurídicas, e não 
desenvolve a contabilidade rural em suas atividades.  
As pessoas físicas produtoras rurais (maioria no Brasil) de pequeno e médio 
porte (conceito de classificação fixado de acordo com a receita bruta pelo Imposto 
de Renda), não são obrigadas a manter sua escrituração contábil, sendo obrigatório 
somente às pessoas físicas produtoras rurais de grande porte e às pessoas jurídicas 
(MARION, 2010; CREPALDI, 1998). 
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2.6  A contabilidade rural 
Em virtude do pouco conhecimento da importância da contabilidade para as 
empresas rurais, a grande maioria destas empresas não se utiliza desta ferramenta. 
A mesma pode auxiliar, acima de tudo, no controle gerencial e administrativo das 
propriedades (CREPALDI, 1998).  
No Brasil, os produtores rurais ainda se utilizam de critérios bastante 
tradicionais (antigos) ou com desempenho inaceitável (CREPALDI, 1998). No 
entanto, o êxito dos empreendimentos não depende apenas de elevados níveis de 
produtividade através de técnicas modernas, mas é preciso também saber gerenciar 
a produtividade para buscar o resultado almejado, buscando a maximização do lucro 
(CREPALDI, 1998). 
Crepaldi (1998, p. 17) nos apresenta o atual cenário de utilização da 
contabilidade rural no Brasil: 
A contabilidade rural no Brasil é pouco utilizada, tanto pelos empresários 
quanto pelos contadores. Isso acontece devido ao desconhecimento por 
parte destes empresários, da importância das informações obtidas através 
da contabilidade, da maior segurança e clareza que estas informações 
proporcionam nas tomadas de decisões. Acontece também devido a 
mentalidade conservadora da maioria dos agropecuaristas, que persistem 
em manter controles baseados em sua experiência adquirida com o passar 
dos anos. 
 
Através da análise do Balanço Patrimonial (BP) e da Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), a contabilidade rural possibilita verificar a situação da 
empresa sob os mais diversos enfoques, possibilitando o planejamento para o 
empreendimento (CREPALDI, 1998). 
As finalidades da contabilidade rural são diversas, e podem ser definidas, 
segundo Crepaldi (1998, p. 75) da seguinte forma: 
Orientar as operações agrícolas e pecuárias; Medir o desempenho 
econômico-financeiro da empresa e de cada atividade produtiva 
individualmente; Controlar transações financeiras; Apoiar as tomadas de 
decisões no planejamento da produção, da vendas e dos investimentos; 
Auxiliar as projeções de fluxos de caixa e necessidade de crédito; Permitir a 
comparação da performance da empresa no tempo e destas com outras 
empresas; Conduzir as despesas pessoais do proprietário e de sua família; 
Servir de base para seguros, arrendamento e outros contratos; Justificar a 
liquidez e a capacidade de pagamento da empresa junto a agentes 
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financeiros e outros credores; Gerar informações para a declaração do 
imposto de renda. 
 
Vestena et al. apud Barbalho, Pereira e Oliveira (2011, p. 4) tratam da 
importância da contabilidade para os próprios gestores dos negócios: 
Os gestores das propriedades rurais, devido à globalização e ao surgimento 
de um novo ambiente para realização de seus negócios, passaram a 
enfrentar problemas como concorrência, acirrada estagnação de preços e 
aumento dos seus custos. Além dos problemas que já enfrentavam, como 
as doenças, as pragas, e as constantes variações do clima. E ainda, de 
acordo com os autores, uma das soluções encontradas para o 
enfrentamento dessas adversidades é a Contabilidade, pois esta oferece a 
informação, o controle e a maximização de recursos, para a continuidade da 
atividade agropecuária.  
 
As informações contábeis, portanto, servem aos mais diversos propósitos, 
sendo utilizadas para atender aos interesses dos investidores e governos, até os 
fornecedores, bancos, financeiras e clientes (CREPALDI, 1998). Os principais 
interessados buscam através da contabilidade rural, garantias quanto à segurança 
do investimento, possibilidade de retorno rápido, valores devidos pelas empresas 
rurais ao governo e qualquer informação que traga os aspectos econômicos e 
financeiros da empresa rural, a fim de avaliar sua situação atual e perspectivas 
futuras (CREPALDI, 1998). O próprio autor, ainda destaca que, indicadores 
econômicos também podem ser usados em uma empresa rural, tratando-se de 
indicadores quantitativos para análise econômica financeira.  
Através dos demonstrativos contábeis apresentados pela contabilidade, 
podem-se evidenciar aspectos da situação econômica e financeira de uma empresa, 
seja ela rural ou não, podendo utilizá-los para realizar a análise quantitativa de 
crédito, estudada de forma aprofundada para as empresas que apresentam estes 
demonstrativos, através de modelos de análise de crédito para pessoas jurídicas 
que se utilizam do estudo de índices (MATARAZZO, 2010). 
 
2.7 Modelo de análise de crédito para pessoa jurídica  
A análise de crédito para pessoa jurídica engloba componentes de análise 
quantitativa, através da elaboração de análises econômico-financeiras dos 
demonstrativos contábeis das empresas, para serem tomadas decisões com relação 
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à concessão de empréstimos e financiamentos, ou fornecimentos de bens e serviços 
a prazo (SECURATO, 2007). 
A análise econômica financeira deve ser apenas mais uma importante 
ferramenta a ser avaliada no processo de análise de crédito, devendo haver a 
sustentação para tal posição de maneira clara e objetivamente comprovável 
(SCHRICKEL, 2000). 
Conforme Securato (2007, p. 66): 
 [...] a análise quantitativa retrospectiva procura obter indicadores de 
desempenho e da situação financeira da empresa com base em 
demonstrativos financeiros de períodos passados; indica a tendência da 
empresa e a adequação das estratégias financeiras até então tomadas por 
sua gerência, permitindo vislumbrar, em condições ceteris paribus, qual a 
perspectiva, em futuro próximo, do desempenho da empresa.  
 
A análise das demonstrações financeiras constitui um importante conjunto de 
ferramentas para compreensão da performance, da solidez e da liquidez de uma 
empresa (SILVA, 2008). Esta análise financeira pode ser conceituada como sendo o 
exame das informações obtidas por meio das demonstrações financeiras, com 
intuito de compreender e avaliar aspectos tais como a capacidade de pagamento, o 
nível de endividamento, entre outros fatores que atendem ao propósito do objetivo 
da análise (SILVA, 2008; MATARAZZO, 2010).  
Por meio da relação entre contas ou grupo de contas ou agrupamento de 
contas são obtidos quocientes, que no seu conjunto, fornecem informações 
importantes a respeito de cada empresa, que podem servir de base para vislumbrar 
qual a perspectiva de desempenho futuro da empresa (SILVA, 2008). Estes 
quocientes ou índices servem como termômetro na avaliação da saúde financeira da 
empresa, sendo que eles não devem ser analisados individualmente, e sim no seu 
conjunto e comparando-os com outros índices (SILVA, 2008; MATARAZZO, 2010). 
Ávila Filho (1992) considera a análise das demonstrações como sendo a 
análise tradicional e destaca que esta análise serve para uma primeira avaliação da 
situação econômico-financeira da empresa com vistas à tomada de decisões. Esta 
análise é elaborada através da apuração de indicadores que são derivados das 
correlações entre contas e ou grupo de contas. 
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Os índices servem para construir um quadro de avaliação da empresa 
(MATARAZZO, 2008). O mais importante na análise destes índices não é o cálculo 
de grande número de índices, e sim, o conjunto de índices que permite conhecer a 
real situação da empresa, conforme o grau de profundidade desejado 
(MATARAZZO, 2008). 
Blatt (2001, p. 63) defende que "[...] entre 10 e 15 coeficientes são suficientes 
para revelar a solvência de uma empresa e medir sua habilidade em honrar seus 
compromissos financeiros".  
Os índices abordados neste estudo, selecionados por serem considerados 
alguns dos mais importantes com base nos autores Ávila Filho (1992), Schrickel 
(1998), Schrickel (2000), Blatt (2001), Costa (2003), Silva (2004), Securato (2007), 
Silva (2008), Iudícubus (2010), Matarazzo (2010), Padoveze et al. (2010) e Santos 
(2011) são: os Índices de Liquidez, os Índices de Endividamento e os Índices de 
Rentabilidade. 
 
2.7.1 Índices de liquidez 
Estes índices apresentam a capacidade da empresa de gerar fundos para 
amortizar as despesas de curto e de longo prazo (SANTOS, 2011). E funcionam 
como um indicador da capacidade de pagar suas dívidas, através da comparação 
entre os direitos realizáveis e as exigibilidades (SILVA, 2008). Os índices de liquidez 
se subdividem em: a) índice de liquidez corrente; b) índice de liquidez seca; c) índice 
de liquidez imediata; e d) índice de liquidez geral. 
a) Índice de liquidez corrente 
O índice de liquidez corrente determina quanto a empresa dispõe de 
disponibilidades financeiras, contas a receber e estoques, para pagar suas 
obrigações de curto prazo em um momento específico (SECURATO, 2007; 
SANTOS, 2011). 
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Sua fórmula é apresentada por Securato (2007) como: 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 
A análise de liquidez corrente é satisfatória quando a relação for no mínimo 
igual a 1, sendo que neste momento possui R$ 1,00 de realizável a curto prazo, para 
cada R$ 1,00 de exigível a curto prazo (SECURATO, 2007). Quanto maior a relação, 
melhor o índice, pois mais ativos a empresa possui para fazer frente ao seu passivo 
no curto prazo (SECURATO, 2007). Porém, este índice individualmente não possui 
grande significado, sendo que pode haver, por exemplo, o inchaço dos ativos 
recebíveis, devido a elevados níveis de inadimplência de seus clientes, ou ainda, 
pode ter problemas nas linhas de produção, colaborando para o aumento do ativo de 
forma desordenada (SECURATO, 2007). 
b) Índice de Liquidez Seca 
O índice de liquidez seca para Silva (2008, p. 199) "[...] indica quanto a 
empresa possui em dinheiro, em aplicações financeiras a curto prazo e em 
duplicatas a receber, para fazer face ao seu passivo circulante".  
A fórmula desta liquidez é apresentada por Securato (2007) como sendo: 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante – Estoques 
Passivo Circulante 
 
Este índice busca aprimoramento em relação ao índice de liquidez corrente, 
sendo que na maioria dos casos, os estoques são indispensáveis para o 
funcionamento da empresa, onde pode teoricamente ser considerado um 
investimento permanente no ativo circulante, e também menos líquido que demais 
itens do ativo circulante (SILVA, 2008). Assim como no índice de liquidez corrente, 
quanto maior a relação, melhor o indicador, ou seja, quanto a empresa possui em 
disponibilidades financeiras e contas a receber perante cada real de dívida a curto 
prazo (SILVA, 2008). 
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c) Índice de Liquidez Imediata 
O índice de liquidez imediata busca demonstrar quanto a empresa possui de 
disponibilidades imediatas (caixas e equivalentes de caixa) para cobrir seus 
compromissos de curto prazo e é representada por Securato (2007) conforme 
abaixo: 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
Passivo Circulante 
 
Assim como no índice de liquidez corrente e de liquidez seco, quanto maior o 
índice, melhor o resultado para análise, pois mais disponibilidades imediatas 
possuem para fazer frente aos compromissos de curto prazo (SECURATO, 2007). 
Este índice pode ser contestável, visto que atualmente, a maioria das empresas 
busca manter o mínimo de caixa operacional possível para suas disponibilidades, do 
contrário, pode inclusive apresentar ineficiência da administração financeira da 
empresa (SECURATO, 2007).   
d) Índice de Liquidez Geral 
O índice de liquidez geral "[...] indica quanto a empresa possui em dinheiro, 
bens e direitos realizáveis a curto e longo prazo, para fazer face as suas dívidas 
totais", conforme descreve Silva (2008, p. 198). O índice de liquidez geral envolve 
qualidade de ativos e prazos de conversão, tendo basicamente a função de 
apresentar a capacidade da empresa de liquidar suas obrigações com adimplência 
(SCHRICKEL, 2000).  
Padoveze et al. (2010), nos apresenta a seguinte fórmula para o cálculo do 
índice de liquidez geral: 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
Quanto maior o resultado do índice de liquidez geral melhor será a análise de 
crédito, já que a empresa apresenta relação superior de seus bens e direitos, para 
fazer face as suas dívidas totais (SILVA, 2008). O índice de liquidez geral busca 
mostrar o quão sólido é o embasamento financeiro da empresa no longo prazo que 
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poderá ser convertido em dinheiro, frente ao que foi assumido como dívida no curto 
e longo prazo (BLATT, 2001). 
De um modo geral, Ávila Filho (1992, p. 5) atenta "[...] que os resultados 
obtidos não terão valor, se não for constatada a boa qualidade dos ativos e a 
segurança de sua realização". Schrickel (1998) explica que os índices de liquidez 
servem de indicadores de pontos de preocupação para a análise de crédito, e que, 
portanto, devem ser analisados em conjunto com os índices de endividamento, 
índices de rentabilidades e outros índices a serem analisados, conforme a análise de 
crédito adotada, não sendo suficientes para a conclusão da análise financeira da 
empresa se analisados isoladamente. 
 
2.7.2 Índices de endividamento (estrutura de capital) 
Os índices de endividamento e de estrutura de capital têm como finalidade 
"[...] transformar em percentuais a participação dos valores dos principais grupos 
representativos do balanço patrimonial, bem como mensurar percentualmente sua 
relação com o capital próprio, representado pelo patrimônio líquido", conforme 
Padoveze et al. (2010, p. 154). Os mesmos autores afirmam que os índices de 
endividamento e estrutura evidenciam a porcentagem de ativos financiados com 
capitais de terceiros e próprios, ou mesmo se a empresa depende de recursos de 
terceiros (PADOVEZE et al., 2010, p. 155).  
Os índices de endividamento e estrutura são classificados em: a) participação 
de capital de terceiros; b) imobilização do patrimônio líquido; c) composição do 
endividamento; e d) endividamento geral. 
a) Participação de Capital de Terceiros 
O índice da participação de capital de terceiros apresenta o percentual de 
capital de terceiros em relação ao patrimônio líquido, retratando a dependência da 
empresa em relação aos recursos externos (SILVA, 2004). 
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A representação é realizada por Matarazzo (2010) da seguinte forma: 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 
 
Patrimônio Líquido 
 
Se o índice de participação de capital de terceiros for inferior a 100% indica 
que a empresa utiliza mais capital próprio do que de terceiros, e caso for superior a 
100% utiliza mais capital de terceiros para financiar seus ativos, sendo favorável a 
visão de utilização maior de capital próprio, que vem a ser menos oneroso para a 
empresa (PADOVEZE et al., 2010). Dependendo do ponto de vista, pode não ser 
ruim para a saúde financeira de a empresa captar recursos de terceiros, a partir do 
momento em que conseguir lucrar mais com a aplicação no seu negócio, do que 
efetivamente terá de desembolsar com o custo do capital de terceiros (SILVA, 2004). 
b) Imobilização do Patrimônio Líquido 
O índice de imobilização do patrimônio líquido apresenta o valor de capitais 
próprios aplicados no ativo fixo, assim denominado por Padoveze et al. (2010), que 
engloba os investimentos, o imobilizado e intangíveis do ativo não circulante. 
 A fórmula do índice de imobilização do patrimônio líquido é apresentada por 
Padoveze et al. (2010): 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 
Patrimônio Liquido 
 
Padoveze et al. (2010) informa que quanto maior for este índice, teoricamente 
mais a empresa terá gastos fixos com a empresa (depreciação, seguros e despesas 
de manutenção), elevando o desequilíbrio financeiro da empresa. Se for elevado o 
índice, também significa que terá menos recursos para o ativo circulante, que terá de 
ser financiado por capitais de terceiros (PADOVEZE et al., 2010). Quanto menor o 
percentual do índice de imobilização do patrimônio líquido, melhor a análise, 
indicando que menos recursos do patrimônio líquido estão investidos em 
imobilizado, intangível e investimentos, indicando menos dependência de capital de 
terceiros para financiar o ativo circulante da empresa (COSTA, 2003). Se por 
exemplo, tiver resultado de 70%, indica que 70% do patrimônio líquido está sendo 
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utilizado no ativo fixo, e resta 30% para o ativo circulante (MATARAZZO, 2010). Esta 
questão merece atenção em relação às decisões e estratégias da empresa, quanto 
à expansão, compra, aluguel ou leasing de equipamentos (MATARAZZO, 2010). 
c) Composição do Endividamento 
O índice de composição do endividamento apresenta quanto da dívida total 
da empresa deve ser pago no curto prazo, em comparação as obrigações totais 
(MATARAZZO, 2010). 
A fórmula é identificada por Matarazzo (2010): 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
Quanto maior o índice de composição do endividamento, pior será para sua 
análise de crédito, pois mais dívidas têm a pagar no curto prazo (SILVA, 2004). 
Transforma em porcentagem, o total de dívidas no curto e no longo prazo, para 
determinar a composição da dívida total (SILVA, 2004). As dívidas de longo prazo 
apresentam um perfil melhor, já que a empresa dispõe de um tempo maior para 
gerar recursos para quitar a dívida, enquanto que as dívidas de curto prazo têm uma 
pressão muito maior, o tempo para adquirir os recursos necessários para pagamento 
é inferior (MATARAZZO, 2010).  
d) Endividamento Geral 
O índice de endividamento geral expressa a proporção de recursos de 
terceiros financiando o ativo e, complementarmente, a parcela do ativo financiada 
pelos recursos próprios (COSTA, 2003). 
Santos (2011) nos apresenta a fórmula para o cálculo do índice de 
endividamento geral: 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 
Ativo 
 
A análise desse indicador mostra a política de obtenção de recursos da 
empresa, isto é, se a empresa vem financiando o seu ativo predominantemente com 
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recursos próprios ou de terceiros e em que proporção (COSTA, 2003). Apresenta 
em relação ao ativo total, o percentual de dívidas com terceiros e com capital 
próprio, logo, quanto menor, melhor (COSTA, 2003). Entretanto, apesar de algumas 
empresas terem o índice de endividamento geral elevado, não tem problemas, pois 
sabem administrar seus empréstimos e financiamentos (COSTA, 2003). 
Iudícibus (2010, p. 99) informa que não existem regras fixas a fim de analisar 
os índices de endividamento, pois "[...] cada empreendimento possui uma estrutura 
otimizante de composição de recursos", sendo que as taxas de juros, os riscos e a 
natureza do endividamento quando investidos, devem ser comparados com os 
custos alternativos da captação de capital de risco para observar a evolução dos 
índices no tempo. 
Com o objetivo de analisar o desempenho final da empresa, temos os índices 
de rentabilidade a serem analisados, estes índices são reflexo das políticas e das 
decisões adotadas pelos seus administradores, apresentando o nível de eficiência e 
o grau de êxito econômico-financeiro atingido (COSTA, 2003).  
 
2.7.3 Índices de rentabilidade 
Os índices de rentabilidade, também conhecidos como retorno sobre o 
investimento, demonstram quanto renderam os investimentos, logo, o grau de êxito 
econômico da empresa e buscam auferir os retornos auferidos, sob diferentes 
aspectos (BLATT, 2001). Os índices de rentabilidade “[...] podem ser usados para 
estimar a habilidade de uma empresa em controlar as despesas e converter vendas 
em lucros, [...] ajudam a determinar quão eficiente uma empresa produz lucros a 
partir de seus recursos” (BLATT, 2001, p. 83). 
Há muitas medidas de rentabilidade (índices), e cada uma delas relaciona os 
retornos da empresa a suas vendas, a seus ativos e ao seu patrimônio. Como um 
todo, essas medidas permitem avaliar os lucros da empresa em confronto com um 
dado nível de vendas, um certo nível de ativos ou os próprios investimentos 
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(COSTA, 2003). Os índices de rentabilidade abordados são: a) giro do ativo; b) 
margem líquida; c) rentabilidade do ativo; e d) rentabilidade do patrimônio líquido. 
a) Giro do ativo 
O índice de giro do ativo é um índice de eficiência geral de uma empresa que 
revela a sua efetividade, em gerar vendas a partir de sua base de ativos (BLATT, 
2001). 
O giro do ativo apresenta sua fórmula conforme Matarazzo (2010): 
Giro do ativo =  
Vendas Líquidas 
Ativo 
 
Este índice indica quanto a empresa vendeu para cada R$ 1,00 de 
investimento total, sendo que quanto maior este índice, melhor (MATARAZZO, 
2010). O sucesso de uma empresa depende de um volume adequado de vendas, 
tendo relação direta com os investimentos (MATARAZZO, 2010). Silva (2004) utiliza 
como ativo, o ativo médio do período, alertando que pode ser utilizado somente ativo 
nos casos em que não tenha havido mudanças expressivas no ativo total, e destaca 
também, que este é um dos principais indicadores da atividade da empresa.  
b) Margem líquida 
A margem líquida apresenta a porcentagem de lucro líquido produzido pelas 
vendas líquidas do período, fornecendo assim o percentual de lucro sobre seu 
faturamento (BLATT, 2001). 
Matarazzo (2010) apresenta a fórmula a ser utilizada: 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 
Vendas Líquidas 
 
Iudícibus (2010) enfatiza que este índice, dependendo do empreendimento da 
empresa, pode apresentar-se baixo ou alto, pois em uma indústria automobilística 
por exemplo, as empresas têm margens de lucro baixas, enquanto que para 
pequenos negócios, esta margem aumenta consideravelmente em relação, 
principalmente, as suas vendas líquidas. Quanto maior o índice, melhor o resultado, 
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já que representa o percentual de lucro em relação a seu faturamento (IUDÍCIBUS, 
2010). 
c) Rentabilidade do ativo 
A rentabilidade do ativo é um índice de lucratividade em relação ao 
investimento, indicando a rentabilidade que todos os ativos da empresa geraram no 
período (BLATT, 2001). 
A rentabilidade do ativo pode ser calculada conforme Silva (2008): 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 
Ativo 
 
A análise deste índice indica quanto a empresa obtém de lucro em relação ao 
seu investimento total, portanto, quanto maior seu resultado, melhor (BLATT, 2001). 
Mede o potencial de geração de lucro por parte da empresa, podendo servir como 
medida de desempenho comparativo da empresa, ano a ano, sendo que indica a 
rentabilidade que todos os ativos geraram no período (BLATT, 2001; SILVA, 2004). 
d) Rentabilidade do patrimônio líquido 
O índice de rentabilidade do patrimônio líquido revela a remuneração do 
investimento dos proprietários da empresa, medido pelo patrimônio dos investidores 
(SILVA, 2004). 
É expressa por Silva (2004) da seguinte forma: 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 
Patrimônio Líquido Médio 
 
O índice de rentabilidade do patrimônio líquido indica quanto a empresa 
lucrou em relação ao capital próprio investido, sendo que quanto maior, melhor o 
índice (BLATT, 2001). O patrimônio líquido médio é a média do patrimônio líquido 
inicial com o patrimônio líquido final e este índice pode ser comparado também, com 
outros rendimentos alternativos no mercado, a fim de compará-los, para buscar os 
que apresentarem maior rentabilidade (BLATT, 2001; MATARAZZO, 2010). O índice 
de rentabilidade do patrimônio líquido é muito utilizado por possíveis investidores 
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que têm interesse em observar o resultado, caso seu dinheiro for aplicado na 
empresa (SILVA, 2004). 
Iudícibus (2010, p. 125) afirma que "[...] a análise de balanços tem auxiliado 
os gerentes de crédito na tarefa de decidir se vale a pena ou não conceder créditos 
a seus clientes", no entanto, a análise por meio de índice deve ser considerada 
apenas um passo para a completa análise de uma empresa. Devem ser comparados 
os resultados com outras empresas do mesmo ramo de atividade, assim como com 
empresas líderes no setor. Um índice por si só, não traz muita utilidade, o analista 
deve buscar materiais para utilizar como referência, com referências de índices e 
médias de índices (BLATT, 2001).  
A fim de analisar o crédito para pessoas físicas, encontramos dificuldades em 
realizar o mesmo estudo aplicado às pessoas jurídicas, pois apesar de ser indicado 
por Santos (2011), as pessoas físicas assalariadas ou produtores rurais, não 
apresentam demonstrativos contábeis como ocorre nos casos de pessoas jurídicas. 
Desta forma, não é possível realizar a análise de crédito modelo das pessoas 
jurídicas às pessoas físicas assalariadas, assim como as pessoas físicas produtores 
rurais, a não ser que sejam elaborados os demonstrativos contábeis, portanto, esta 
elaboração das demonstrações será realizada neste estudo junto às pessoas físicas 
produtores rurais. Nesta lógica, na sequência apresenta-se a análise de crédito para 
pessoa física e logo após a elaboração das demonstrações contábeis para as 
pessoas físicas produtoras rurais.  
 
2.8 Modelo de análise de crédito para pessoa física 
O mercado de crédito das pessoas físicas está cada dia mais concorrido em 
razão das necessidades cada vez maiores dos indivíduos e famílias, desde pessoas 
de baixa renda até as mais ricas, em que mesmo passando por dificuldades 
financeiras, recebem diariamente um bombardeio de apelo de compra e para 
obtenção de crédito (SILVA, 2008). Neste contexto, a análise de crédito para pessoa 
física busca compreender a renda e a capacidade de pagamento das pessoas 
físicas, a fim de determinar a sua concessão ou seu indeferimento (SILVA, 2008). 
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Quanto à análise de crédito pessoa física, Schrickel (1998, p. 159) nos traz a 
seguinte visão quanto a sua importância: 
[...] as pessoas estão constantemente se vendo as voltas com o dilema da 
conjugação de seus recursos finitos, cuja fonte principal é o salário mensal 
na maior parte dos casos, com seu grau de imaginação e necessidades 
infinitas. Para tanto, necessitam recorrer a créditos. Obviamente, existem 
muito mais maneiras de se gastar do que de ganhar dinheiro [...] mesmo 
frente a esta realidade, o importante é manter o volume de créditos num 
nível prudente e gerenciável, tanto para o tomador quanto para o 
emprestador.  
 
Santos (2011) afirma que é de grande importância na análise de crédito 
pessoa física a correta identificação da renda total do cliente, para posterior análise 
com a compatibilidade dos créditos propostos. As fontes usuais para comprovação 
desta renda mais usualmente utilizadas são os demonstrativos de pagamentos e a 
declaração de imposto de renda (SANTOS, 2011).  
Winger e Frasca (1997) apud Santos (2011, p. 45) propõem sobre a análise: 
"[...] para a realização da análise de crédito, o ideal seria que todos os clientes 
fornecessem informações confiáveis quanto à composição de seus ativos, passivos, 
receitas e despesas." As informações confiáveis quanto à composição de seus 
ativos, passivos, receitas e despesas deveriam ser informadas através do BP, da 
DRE e da Demonstração do Fluxo de Movimentação Financeira, porém na prática, 
este processo dificilmente ocorre, pois os credores têm dificuldades em obter estas 
informações (SANTOS, 2011). 
Para a análise quantitativa de crédito para pessoa física, existem poucos 
modelos de análise a serem aplicados, porém Santos (2011) apresenta o modelo 
que a maioria das instituições utiliza de maneira similar. A análise refere-se a "[...] 
averiguação do índice mensal de comprometimento da renda da pessoa física, 
considerando a divisão entre o valor das parcelas de créditos rotativos e 
financiamentos bancários onerosos e o valor de sua renda" (SANTOS, 2011, p. 48). 
Santos (2011, p. 48) aponta ainda: 
Como a política de crédito da predominância das instituições financeiras 
nacionais consideram que, entre 70% e 80% da renda de seus clientes é 
consumida com gastos essenciais (ex.: alimentação, saúde, moradia, 
educação e transporte), é arbitrado um índice de tolerância com despesas 
onerosas que oscila entre 20% e 30%. 
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Para a correta análise, o analista de crédito deve levar em conta toda renda 
do tomador de crédito, a qual deve ser declarada e comprovada, e os compromissos 
(aluguel, prestações e outras despesas), que o tomador declarou ter, sendo que 
após está análise, é usual o comprometimento de até 30% da renda, como limite de 
prestação mensal (SEBRAE, 2007). 
Schrickel (1998) sugere que para casos de análise de crédito para as pessoas 
físicas, devem ser aplicados os mesmos conceitos e modelos de análise da pessoa 
jurídica, pois são válidos e sustentam-se para as mesmas, sendo que faltam para a 
realização desta análise de crédito as informações contábeis. 
A ausência de relatórios contábeis e de demonstrações contábeis para 
pessoas física, incluindo as pessoas físicas produtores rurais pode ser solucionada 
aplicando as técnicas de Kassai (2007), sendo possível estruturar demonstrações 
contábeis a pessoas físicas produtoras rurais a partir destes modelos. No 
subcapítulo subsequente discutem-se as técnicas de kassai (2007). 
 
2.9 Estruturação das demonstrações contábeis para pessoa física produtor 
rural 
Com base nas definições de Crepaldi (1998) e Marion (2010) podem-se 
utilizar as análises quantitativas de crédito das pessoas jurídicas aplicada à pessoa 
física produtora rural, visto que as pessoas físicas produtoras rurais se equiparam a 
uma "Empresa Rural", e os autores Santos (2011), Winger e Frasca (1997) apud 
Santos (2011) e Schrickel (1998) recomendam a utilização desta aplicação para a 
análise de crédito pessoa física, mas para tanto será utilizado o BPP e a DREP.  
Segundo Kassai (2007, p. 42): 
A inexistência de uma contabilidade estruturada para elaborar relatórios 
contábeis adequados tem sido uma dificuldade encontrada pelas pequenas 
empresas, tanto na obtenção de recursos para financiamento de seus 
investimentos como no processo de gestão econômica das atividades [...]. 
Balanço perguntado é uma prática existente no mercado e surgiu, 
provavelmente, da constatação de que os relatórios contábeis apresentados 
por uma micro e pequena empresa pudessem não espelhar a sua realidade. 
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Partindo da ideia do autor Kassai (2007), que encontrou problemas para 
análise de crédito para as pequenas empresas em razão de problemas das 
demonstrações apresentadas, o mesmo elaborou o balanço perguntado, utilizado 
também para empresas que não são obrigadas a manterem uma escrituração 
completa (KASSAI, 2007). Estas demonstrações representam uma técnica que 
diminui as dificuldades de obtenção de informações e relatórios contábeis e 
possibilita a realização de análises de qualidade de desempenho econômico 
(KASSAI, 2007). 
A utilização de BPP e a DREP é uma prática antiga, que consiste 
basicamente no interrogatório direto ao proprietário ou pessoal responsável pelo 
empreendimento e, com base nas respostas e dados obtidos, na experiência do 
interrogador e em alguns ajustes de consistência, são obtidas informações no 
formato básico das demonstrações contábeis, podendo-se analisar, através de 
indicadores financeiros, a situação em que a empresa se encontra (KASSAI, 2007). 
O trabalho considerado pioneiro na área das demonstrações perguntadas foi 
apresentado no ano de 2000, no VII Congresso Brasileiro de Custos (Recife/PE), no 
qual foi apresentada a difícil tarefa de pequenas empresas em busca de 
sobrevivência, captarem dinheiro junto as IF para complementarem seus capitais de 
giro (KASSAI, 2007). Este estudo tratou da elaboração de um artigo abordando o 
caso real de um gerente de IF e o proprietário de uma pequena empresa, após 
estarem convencidos da viabilidade de um empréstimo, terem dificuldades de 
defender a operação junto a matriz da IF, sendo que a empresa não apresentava 
uma contabilidade confiável para justificar a situação da empresa, e o gerente não 
ter autonomia suficiente junto a IF (KASSAI, 2007). Para solucionar o caso, 
utilizaram um modelo de BPP já utilizado pela Caixa Econômica Federal para avaliar 
e justificar a situação da empresa (KASSAI, 2007). 
Na visão de Kassai (2007), BPP e a DREP podem ser utilizadas nos casos 
em que há necessidade de buscar informações contábeis a respeito de pequenas 
empresas. 
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Nesta etapa são analisadas e realizadas adequações da estrutura do 
questionário de Correa et al. (2006) destinado para microempresas e empresas de 
pequeno porte, para que seja capaz de satisfazer e possibilitar estruturar 
posteriormente o BPP e a DREP voltado às pessoas físicas produtoras rurais 
(QUADRO 1). 
Quadro 1 - Roteiro para a aplicação do balanço perguntado para micro e pequenas 
empresas 
Perguntas Gerais: 
1 – Qual é o número de funcionários da empresa? Como este número sofreu alterações 
durante os últimos anos? 
2 – Há sazonalidade na venda dos produtos? 
3 – Quais são os produtos que a empresa produz ou comercializa? Há algum (ou alguns) 
produto(s) principal(is) em termos de faturamento? 
4 – Qual é o número de sócios? E qual a sua formação técnica? 
5 – É feito algum tipo de controle financeiro interno? Se sim, verificar e entender como este 
é feito. Se não, verificar o porquê, se é por falta de conhecimento dos gestores ou por 
simples falta de interesse. 
 Perguntas Específicas da Área Financeira: 
1 – Qual é o faturamento mensal e anual da empresa (vendas ou receita bruta)? 
2 – Há algum tipo de dedução deste faturamento (por exemplo, impostos relativos a vendas, 
devoluções, etc.)? 
3 – As vendas são feitas todas à vista? Se não, verificar a porcentagem de vendas 
realizadas à vista, porcentagem de vendas realizadas por outros meios (cartão de crédito, 
cheque pré-datado, etc.), e prazo de recebimento médio destas vendas. 
4 – Caso a empresa realize vendas a prazo, verificar se ela possui o hábito de antecipar o 
recebimento descontando as vendas a prazo para que possa receber à vista. Se isto for 
verdade, identificar qual é a taxa de desconto paga e a frequência de realização desta 
prática. 
5 – Quanto custam os produtos vendidos, ou seja, do total faturado, quanto é pago a 
fornecedores ou custos diretamente ligados a produção? Discriminar quais são os custos. 
6 – Listar todas as despesas que a empresa possui (em valores) para a montagem da DRE 
(Demonstração de Resultados do Exercício), por exemplo, aluguel, salários, água, luz, 
telefone, manutenção, etc. 
7 – Qual é prazo médio para pagamento de fornecedores? 
8 – Quanto é gasto com a folha de pagamentos (salários e encargos mensais de todos os 
funcionários)? Qual é a periodicidade com que a empresa costuma pagar seus funcionários? 
A remuneração de colaboradores é fixa ou a firma também trabalha com remuneração 
variável? Se usar este último tipo de remuneração, explicar como é feito e os critérios 
utilizados. 
9 – Quais impostos a empresa paga? Quanto ela realmente declara como faturamento para 
servir de base de cálculo para os impostos (especialmente o imposto de renda)? 
10 – A empresa cumpre todas as normas trabalhistas que deveria em relação aos seus 
funcionários? 
11 – Desde quando a empresa existe? 
12 – Qual foi o investimento inicial feito para que a empresa pudesse iniciar suas 
continua 
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atividades? Estes recursos são provenientes de capital próprio (dos donos) ou de alguma 
outra fonte (se de ambos, identificar a porcentagem de cada um e os valores em reais)? 
13 – Depois da abertura houve em algum outro momento aporte de capital (os donos 
“investiram” mais alguma quantia na empresa)? A soma de todo o investimento feito pelos 
proprietários na empresa compõe o capital social (conta do Patrimônio Líquido do Balanço 
Patrimonial). 
14 – Quanto a empresa possui no momento em bancos ou caixa (soma de todo o dinheiro 
disponível na data de questionamento)? 
15 – Quanto a empresa possui de estoque (tanto de matérias-primas, quanto de produtos 
em desenvolvimento ou de produtos acabados a valor de compra)? 
16 – A empresa possui alguma dívida com bancos ou alguma outra instituição? Descrever 
todas as dívidas da empresa, montante, taxas de juros pagas, periodicidade de pagamento 
e prazos para pagamento. 
17 – Quanto há de imobilizado na empresa (valor a preço de venda)? 
18 – Quais são os critérios de remuneração dos sócios? Se é por meio da distribuição de 
dividendos (relativo à distribuição do lucro obtido) ou pagamento de salários, se é fixa ou 
variável e por fim, se há um critério pré-definido para sua distribuição ou não? Qual é a 
média mensal e anual de retirada? 
Fonte: Correa et al. (2006, p. 6). 
 
Após obtidas as informações acerca da propriedade com a ajuda do 
questionário do Quadro 1 é possível montar a DREP e também o BPP, que são os 
principais demonstrativos contábeis utilizados para a análise financeira. 
O BP refere-se à demonstração que atesta de um lado as disponibilidades 
financeiras, os direitos e os bens pertencentes a empresa, conjunto este designado 
Ativo (SANTOS, 2011). Do outro lado, encontra-se o Passivo, representado pelas 
dívidas, e o Patrimônio Líquido que representa os recursos pertencentes aos 
proprietários da empresa (SANTOS, 2011). 
Seguindo as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), e com base no 
questionário aplicado no Quadro 1 elabora-se o BPP estruturado para pessoas 
físicas produtoras rurais (QUADRO 2). 
Quadro 2 - Modelo de BPP estruturado para pessoas físicas produtoras rurais 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural 
  2013   2013 
Ativo   Passivo   
 Ativo Circulante    Passivo Circulante   
  Disponível     Fornecedores   
    Caixa       Fornecedor Ração   
    Banco Conta Corrente       Fornecedor Consumo Limpeza   
    Banco Conta Aplicação       Fornecedor Cevada   
conclusão 
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    Poupança       Veterinário e assistência   
    Contas a receber       Combustível   
    Aposentadoria       Custeio Pronaf   
   Estoque     Impostos a pagar   
    Insumos       Imposto Territorial Rural   
     Fertilizantes       Imposto de Renda a pagar   
     Herbicidas       Sindicato a pagar   
     Sementes (para plantio)     Salários a pagar   
     Silagem (milho)       Diarista a pagar   
     Ração em geral        Funcionários a pagar   
     Demais Insumos     Diversos a pagar   
    Produtos agrícolas        Seguros a pagar   
     Milho        Empréstimos BNDES a pagar   
     Soja   
    Empréstimo Microcrédito a 
pagar   
     Leite        Empréstimo Aposentadoria   
     Trigo        Empréstimo Crédito Pessoal   
     Aveia       Telefone a pagar   
    Rebanho em Formação        Água a pagar   
     Novilhos        Internet a pagar   
     Bezerros        Outras contas a pagar   
     Suínos        Energia Elétrica a pagar   
     Frangos        Empréstimo Veículo a pagar   
    Outros rebanhos e animais        Custeio Pecuário a pagar   
     Peixes       
    Culturas Temporárias em 
Formação    Passivo Não Circulante   
     Milho     Fornecedores   
     Soja       Fornecedor A   
 Ativo Não Circulante       Fornecedor B   
  Realizável a Longo Prazo       Fornecedor C   
  Investimento     Empréstimos a pagar   
  Imobilizado        Empréstimos BNDES   
    Terras        Empréstimos Microcrédito   
     Área de terras rurais        Empréstimos Aposentadoria   
    Pastagens Formadas       Empréstimos Crédito Pessoal   
     Grama (potreiro)        
     Pastagens     Patrimônio Líquido   
    Máquinas e Motores     Capital Social   
     Jeva     Lucro Líquido Exercício   
     Ensiladeira        
     Trator       
     Colheitadeira       
     Carretão       
continua 
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     Grade       
     Rotativa       
     Semeador       
     Plantadeira       
     Plataforma       
     Plaina       
     Pulverizador       
     Distribuidor Esterco       
     Resfriador de leite       
     Veículos       
     Ordenhadeira       
    Instalações       
     Casa de Ordenha       
     Galpão Geral       
     Pocilga       
     Aviário       
     Arames e Piquetes       
     Casa da Sede       
    Cultura Permanente em Formação       
    Rebanhos       
     Bovinos leiteiros       
     Touros       
     Ovelhas       
     Suínos reprodutores       
  Intangível       
Fonte: Do autor, adaptado de Kassai (2007), Garcia et al. (2011), Oliveira (2011), Crepaldi (2012) e 
Marion (2012). 
*O período da apuração do Balanço Patrimonial Perguntado pode ser elaborado de forma anual, 
trimestral ou mensal, ou seja, deve ser elaborado conforme a necessidade da análise do crédito. 
**Nos casos onde há a incidência de Exaustão, Depreciação e Amortização, no Balanço Patrimonial 
Perguntado serão inseridos os valores líquidos, ou seja, os valores de venda dos bens. 
 
O grupo do Ativo Circulante apresenta as disponibilidades financeiras 
imediatas, assim como os direitos realizáveis no exercício social corrente, enquanto 
que o grupo do Ativo Não Circulante apresenta os ativos não destinados à venda, 
tais como itens do imobilizado, investimentos e intangíveis (SANTOS, 2011). 
Os grupos do Passivo dividem-se em Passivo Circulante, que trata das 
obrigações da empresa que normalmente são pagas no período de um ano, Passivo 
Não Circulante que são obrigações da empresa que normalmente são pagas no 
período superior a um ano, e em Patrimônio Líquido que representa os recursos dos 
proprietários aplicados na empresa (SANTOS, 2011). 
conclusão 
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A DRE para Santos (2011, p. 105) "[...] trata-se da demonstração financeira 
que mostra a situação dinâmica ou acumulativa das receitas, custos e despesas 
realizadas por uma empresa, ao longo de um período (mês, trimestre, ano etc.)". 
Seguindo as NBC, e com base no questionário aplicado no Quadro 1, foi 
elaborada a DREP estruturada para pessoas físicas produtoras rurais (QUADRO 3). 
Quadro 3 - Modelo de DREP estruturado para pessoas físicas produtoras rurais 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 
  Receita Bruta Rural 
 (-) Deduções da Receita Bruta 
  (-) Impostos, devoluções e descontos. 
 (=) Receita Líquida Total 
  (-) Custos Operacionais 
   (-) Custos Operacionais c/ pecuária 
   (-) Custos Operacionais c/ agrícola 
 (=) Lucro Bruto 
 (-) Despesas não Operacionais 
  (-) Despesas Administrativas 
  (-) Despesas Financeiras 
 (+) Receitas não Operacionais 
  (+) Receitas Aposentadoria 
  (+) Receitas Financeiras 
 (=) Lucro Líquido Exercício   
Fonte: Do autor, adaptado de Kassai (2007), Garcia et al. (2011), Oliveira (2011), Crepaldi (2012) e 
Marion (2012). 
 
O BPP e a DREP apresentados visam demonstrar como a metodologia do 
Balanço Perguntado dispõe as informações patrimoniais e operacionais das pessoas 
físicas produtores rurais (agrícola e pecuária), servindo de suporte para a 
elaboração de índices financeiros. 
Após apresentar o referencial teórico que forma o alicerce para a aplicação do 
estudo, na sequência apresentam-se os procedimentos metodológicos. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
O método define-se como o ordenamento que se estabelece aos mais 
diversos processos, a fim de alcançar determinado fim estabelecido ou um objetivo 
esperado, trata-se do conjunto de procedimentos empregados na investigação e 
demonstração da verdade (BEUREN, 2006).   
Oliveira (1997) defende que o método é a forma de pensar para se chegar à 
natureza de um determinado problema, a fim de estudá-lo ou explicá-lo, sendo 
importante a fim de orientar o pesquisador a alcançar seus objetivos. 
Neste sentido, os aspectos relacionados aos procedimentos metodológicos, 
podem ser definidos quanto ao tipo de pesquisa, a natureza da abordagem, aos 
procedimentos técnicos utilizados, aos métodos adotados, aos objetivos, a unidade 
de análise e população, a coleta de dados, assim como quanto ao tratamento dos 
dados apresentados na sequência deste capítulo. 
 
3.1 Tipo de pesquisa  
As pesquisas são formas racionais e sistemáticas de encontrar respostas a 
problemas propostos, ao instante em que existem problemas e não possuem 
informações suficientes para respondê-los ou estão em estado completo de 
desorganização, fazendo-se necessário a sua pesquisa (GIL, 2010). 
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A “[...] pesquisa tem o objetivo de estabelecer uma série de compreensões no 
sentido de descobrir respostas para [...]” as dúvidas existentes em todos os ramos 
de conhecimento (OLIVEIRA, 1997, p. 117). Há a necessidade de utilizar 
conhecimentos teóricos e práticos, assim como utilizar técnicas, métodos e 
procedimentos para buscar os resultados almejados (OLIVEIRA, 1997). 
 
3.2 Classificação da pesquisa quanto à abordagem  
As pesquisas possuem três classificações quanto a sua abordagem: método 
qualitativo, método quantitativo e o método misto (CRESWELL, 2007). 
Os métodos qualitativos se diferem do quantitativo principalmente em relação 
a não utilização de dados estatísticos como princípio de análise do problema, sem a 
“[...] pretensão de numerar ou medir unidades ou categorias” (OLIVEIRA, 1997, p. 
116). O enfoque qualitativo utiliza a coleta de dados sem medição numérica para 
descobrir ou aperfeiçoar questões de pesquisa e pode ou não provar hipóteses em 
seu processo de interpretação, conforme Sampieri, Collado e Lucio (2010). Por outro 
lado, a abordagem quantitativa, volta-se a dados mensuráveis ou observáveis, 
através de dados numéricos, utilizando-se da análise estatística e atuando de forma 
objetiva (SAMPIERI et al., 2010). A meta principal de estudos quantitativos consiste 
na elaboração e a demonstração de teorias, normalmente mais utilizada em estudos 
das ciências exatas ou naturais (SAMPIERI et al., 2010). 
 O método misto pode ser conceituado conforme Sampieri, Collado e Lucio 
(2010, p. 596) como um: 
[...] conjunto de processos sistemáticos, empíricos e críticos de pesquisa e 
envolvem a coleta e análise de dados quantitativos e qualitativos, assim 
como sua integração e discussão conjunta, para realizar inferências como 
produto de toda a informação coletada e conseguir um melhor entendimento 
do fenômeno ou estudo. 
 
Quanto a sua abordagem, este estudo classifica-se em quantitativo, pois 
possui aderência em função da estruturação e elaboração de cálculos referentes ao 
BPP, DREP e o caixa e equivalentes de caixa, bem como o cálculo de índices que 
possuem como base a multiplicação, a divisão e a porcentagem e a análise destes 
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dados é realizada de forma objetiva com base na apuração de cálculos e na 
comparação dos números e índices.  
 
3.3 Classificação da pesquisa quanto aos procedimentos técnicos  
Os “[...] procedimentos na pesquisa científica referem-se à maneira pela qual 
se conduz o estudo e, portanto, se obtém os dados" (BEUREN, 2006, p. 83). Para 
serem avaliados os resultados de um estudo, deve-se saber como os dados foram 
obtidos (GIL, 2010). Os métodos utilizados para coleta de dados são muito 
diversificados, dificultando a identificação dos métodos adotados (GIL, 2010). 
Estudo de caso consiste no profundo e exaustivo estudo de poucos objetos, 
na maioria dos casos somente um, em busca de amplo e detalhado conhecimento 
do objeto (GIL, 2010). Este tipo de estudo se justifica devido à importância das 
informações numerosas e detalhadas prestado por este procedimento para o estudo 
(BEUREN, 2006). 
O estudo de caso múltiplo permite “[...] que seja formulado um número maior 
de perguntas em relação ao caso individual, levantando elementos que possam 
confirmar os levantados” (BEUREN, 2006, p. 85).  
O estudo de caso múltiplo adapta-se nesta pesquisa, pois estuda sete casos 
de forma aprofundada, observando ainda de apenas um detalhe: definir o limite de 
crédito através de dois métodos: o método de análise de crédito pessoa física, e o 
método de análise de crédito pessoa jurídica. 
A entrevista, utilizada para a coleta dos dados, é conceituada por Chemin 
(2012, p. 65) como uma: 
[...] técnica de obtenção de informações instantâneas realizadas face a face 
ou por telefone, em que o investigador formula perguntas para conseguir 
dados para seu problema. [...] o entrevistador segue um roteiro previamente 
estabelecido, com perguntas predeterminadas em formulário próprio para 
este fim.   
 
Neste sentido, a coleta dos dados procede-se com a aplicação da entrevista 
aos produtores rurais, sendo assim, o estudo caracteriza-se como sendo uma 
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entrevista estruturada, pois tem o propósito de coletar apenas dados numéricos, por 
exemplo, valor das receitas, despesas, impostos, estrutura da propriedade, dívidas 
existentes, entre outros, (para fins de análise objetiva) o que se adere a abordagem 
quantitativa.  
Na coleta dos dados, via entrevista estruturada, utilizou-se um formulário de 
coleta de dados, o qual consiste em um “[...] instrumento para coleta de dados, 
composto de roteiro de questões que são perguntadas e anotadas pelo 
entrevistador, face a face com o respondente, no momento da pesquisa” (CHEMIN, 
2012, p. 70). Este formulário de coleta de dados contido no Quadro 4 (adaptado de 
Correa et al. (2006)), foi aplicado aos sete produtores rurais que fazem parte do 
escopo deste estudo, e através deste, buscou-se dados financeiros, numéricos, 
econômicos, e demais dados com o objetivo de elaboração do BPP, da DREP e do 
caixa e equivalente de caixa do período destacado. 
Quadro 4 - Estruturação do formulário de coleta na utilização da entrevista, com 
base em Correa et al. (2006)] 
Perguntas amplas sobre a propriedade rural: 
1. Nome da propriedade rural e localização. 
2. Desde quando a empresa existe? 
3. Qual é o número de famílias/integrantes de uma propriedade rural? 
4. Há sazonalidade no cultivo e na venda dos produtos? E quais são as variáveis que 
interferem? 
5. Quais são os produtos que a propriedade rural produz/comercializa? 
6. Qual (is) o (s) produto (s) principal (is) em termos de Rendimentos? 
7. Qual é o número de pessoas que trabalham na propriedade rural? 
Perguntas específicas da área financeira e econômica da propriedade rural: 
1. Qual é o rendimento mensal e anual da propriedade rural (vendas ou rendimento bruto)? 
2. Há algum tipo de dedução deste rendimento bruto?  
3. Qual é o percentual de venda de produtos agrícolas à vista e a prazo? 
4. Prazo médio de recebimento das vendas a prazo. 
5. Há a antecipação das vendas a prazo? Se for, identificar: prazo, taxas e frequência da 
antecipação. 
6. Quanto custam os produtos vendidos? Discriminar quais são os custos e seus valores. 
7. Listar todas as despesas que a propriedade rural possui (em valores). 
8. Qual é prazo médio para pagamento de fornecedores de insumos agrícolas? Listar os 
insumos. 
9. Quanto é gasto com a folha de pagamentos ou distribuição dos dividendos? 
Empregados... 
10. Qual é a periodicidade que a folha de pagamento ou a distribuição são realizadas? 
11. A remuneração é fixa ou é variável? Explicar como é realizada. 
continua 
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12. Quais impostos, taxas e ou contribuições que a propriedade rural paga? Listar e 
quantificar. 
13. Qual foi o investimento inicial feito para que a propriedade rural pudesse iniciar suas 
atividades? 
14. O investimento inicial foi próprio ou de terceiros, e identificar o percentual e valor. 
15. Quanto à propriedade rural possui no momento em bancos ou caixa? Especificar cada 
caso. 
16. Quanto à propriedade rural possuía aproximadamente, no início do exercício, em 
bancos ou caixa? Especificar cada caso. 
17. Quais os gastos de maior relevância que não contabilizados nos custos operacionais e 
administrativos? 
18. Quanto à propriedade rural possui de estoque? 
19. A propriedade rural possui alguma dívida bancária? (listar: valor, taxa, período e 
garantia). 
20. Quanto há de imobilizado na propriedade rural (valor a preço de venda)? 
 
Fonte: Do autor, adaptado de Correa et al. (2006). 
 
Portanto, quanto aos procedimentos técnicos utilizados neste estudo, 
consistem em estudo de caso múltiplo e a utilização de entrevista estruturada para 
coletar dados objetivos, ou seja, dados numéricos via formulário de coleta de dados 
estabelecido previamente (QUADRO 1).  
 
3.4 Classificação da pesquisa quanto aos objetivos 
As pesquisas possuem seus objetivos diante da necessidade de definir seu 
delineamento, pois serão enquadradas em um ou outro tipo de pesquisa 
(exploratória, descritiva ou explicativa), conforme objetivos estabelecidos (BEUREN, 
2006). 
O propósito da pesquisa exploratória, segundo Gil (2010, p. 27) é “[...] 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou construir hipóteses.” As coletas de dados envolvem entrevistas com 
pessoas que possuem familiaridade com o objeto de pesquisa, levantamento 
bibliográfico e análise de exemplos que estimulam a compreensão (GIL, 2010). 
Tendo em vista os propósitos da pesquisa, observou-se que se trata de uma 
pesquisa exploratória, em que o pesquisador buscará informações para a realização 
da pesquisa. A pesquisa exploratória acontece quando se desconhece o processo 
realizado, onde, o pesquisador esta diante de um objeto que ainda não se tem 
conclusão 
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conhecimento e deseja conhecer seus pontos falhos para, a partir destes, descobrir 
alternativas para melhorar o que está sendo realizado. 
A pesquisa exploratória possui aderência a esta pesquisa, pois se buscou 
identificar se o modelo utilizado para pessoa física assalariada, e o modelo para 
pessoa jurídica apresentavam diferenças consistentes quanto a análise de crédito e 
a definição de um limite de crédito, voltado ao produtor rural. Sendo assim, na 
atualidade há uma inexistência de estudos que abordam este tema e a maioria das 
práticas existentes não estão documentadas, por exemplo, praticadas em 
instituições financeiras.  
Após descrever os tipos de pesquisas, na sequência apresenta-se a 
população e a amostra da pesquisa. 
 
3.5 A população e a amostra da pesquisa 
A totalidade de elementos distintos que possuem características similares 
determinadas para realização de um estudo chama-se de população ou universo da 
pesquisa (BEUREN, 2006). A coleção de atributos ou de propriedades elementares, 
sob estudo, formam a população (BEUREN, 2006). 
A definição de amostra da pesquisa indica o escopo e o grau de 
generalização que o pesquisador pretende realizar a partir dos resultados da 
pesquisa, sendo importante no fato de que ela leva à decisão sobre que dados serão 
coletados, organizados e analisados (BEUREN, 2006). A unidade de análise ou a 
amostra da pesquisa pode ser uma pessoa, um grupo, uma organização, cidade, 
etc. (BEUREN, 2006). 
A população, desta pesquisa, engloba todos os produtores rurais com 
produção de leite, avicultura, suinocultura, entre outras atividades pecuárias no 
município de Estrela - RS, e já a amostra da pesquisa delimita-se a apenas sete 
produtores rurais (produtor rural A até G), em função do tempo disponível para a 
realização da pesquisa. A definição dos sete produtores rurais participantes desta 
pesquisa resultou da conveniência, ou seja, por apresentarem-se como conhecidos 
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do acadêmico pesquisador, desta forma facilitou a aplicação da entrevista 
estruturada. Observa-se que na definição dos produtores rurais, pelo acadêmico 
pesquisador, não foi considerado o tamanho das propriedades para a escolha dos 
entrevistados, mas apenas a caracterização de serem produtores rurais, pessoas 
físicas. Depois de descrever a população e a amostra desta pesquisa, na sequência 
apresenta-se o plano de coleta dos dados. 
 
3.6 Plano de coleta de dados 
O processo de coleta de dados busca regularidades dos padrões que não 
sejam particulares dos fatos que estão sendo examinados, mas sim comuns às 
categorias de fatos semelhantes (BEUREN, 2006). 
No intuito de coletar dados, a entrevista busca obter informações no momento 
em que são formuladas perguntas a respeito do problema a ser estudado (CHEMIN, 
2012). O formulário, composto de roteiro de questões que serão perguntadas e 
anotadas pelo entrevistador, colabora na hora da entrevista para o levantamento de 
dados (CHEMIN, 2012).   
Portanto, neste estudo, adotou-se a entrevista estruturada com a utilização de 
roteiro previamente elaborado em formulário, para a coleta específica de dados, 
informações contábeis e financeiras (R$) (QUADRO 2 e QUADRO 3). As 
informações coletadas compreendem os bens, direitos e obrigações dos produtores, 
bem como dos resultados obtidos nas atividades desenvolvidas, e o caixa e 
equivalente de caixa do período. 
Com base na estrutura do questionário de Correa et al. (2006), inicialmente 
elaborado para a estruturação do BPP e da DREP em microempresas e empresas 
de pequeno porte, foi analisado e elaborado uma adequação no mesmo (QUADRO 
4), com a intenção de realizar a composição do BPP (QUADRO 2) e do DREP 
(QUADRO 3) voltado à pessoa física produtor rural. 
As identidades dos sete produtores rurais abordados foram mantidas em 
sigilo, a fim de não expor a sua situação econômico-financeira, sendo, por este 
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motivo, que os produtores rurais foram identificados através de letras (Ex.: produtor 
rural A). 
As entrevistas aos sete produtores rurais foram aplicadas do período de 15 de 
janeiro de 2014 a 10 de abril de 2014, sem ordem definida, e conforme conveniência 
e disponibilidade dos produtores rurais para atender o acadêmico pesquisador, 
sendo que as visitas foram agendadas através de contato telefônico no mês de 
janeiro de 2014.   
Após apresentar o plano de coleta dos dados, na sequência apresentou-se o 
tratamento aplicado aos dados da pesquisa. 
 
3.7 Tratamento dos dados 
Analisar dados significa trabalhar com relatos de observação, transcrições de 
entrevistas e todos demais materiais obtidos durante a entrevista (BEUREN, 2006). 
O pesquisador deve encontrar maneiras de organizar os materiais coletados durante 
a pesquisa, de maneira a correlacionar estes dados coletados com os dados 
teóricos sustentados pela pesquisa, para facilitar o processo de análise dos dados, e 
desta forma possibilitar o fornecimento de respostas ligadas ao problema da 
pesquisa (BEUREN, 2006). 
Beuren (2006) define a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que 
permitam a interferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção variáveis inferidas das mensagens. 
Nesta lógica, com base nas informações coletadas com base na entrevista 
estruturada dos Quadros 2 e 3, adaptado de kassai (2007) Garcia et al. (2011), 
Oliveira (2011), Crepaldi (2012) e Marion (2012), criaram-se planilhas eletrônicas 
com ajuda do Software Microsoft Office Excel 2007 (através da utilização deste 
software, é possível uma melhor edição dos dados e formulários, assim como uma 
melhor visualização do resultados). 
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 Os dados foram padronizados e adaptados com base em Kassai (2007), 
Garcia et al. (2011), Oliveira (2008), Crepaldi (1998) e Marion (2010), referente ao 
BPP evidenciado no Quadro 2 e ao DREP evidenciado no Quadro 3, para assim 
calcular os índices sugeridos pelos autores Ávila Filho (1992), Schrickel (1998), 
Schrickel (2000), Blatt (2001), Costa (2003), Silva (2004), Securato (2007), Silva 
(2008), Iudícubus (2010), Matarazzo (2010), Padoveze et al. (2010) e Santos (2011) 
descritos no referencial teórico (índices de liquidez, de endividamento e de 
rentabilidade), e desta forma, realizou-se a análise de crédito via modelo de análise 
aplicado a pessoa física assalariada e modelo aplicado a pessoa jurídica, para 
estabelecer um limite de crédito com o propósito de identificar qual é o modelo mais 
apropriado. Sendo assim, depois de descrita a metodologia da análise dos dados, na 
sequência apresentam-se as limitações do método utilizado. 
 
3.8 Limitações do método 
A pesquisa é restrita a confiabilidade das informações, pois como aplicado 
através de formulário de entrevistas estruturadas, representando a realidade dos 
produtores rurais, sendo que os produtores rurais abordados não possuem registros 
confiáveis de suas propriedades rurais em documentos oficiais, em relação aos 
dados coletados. 
Os produtores rurais poderiam ter distorcido ou ocultado algumas informações 
por medo ou até mesmo omitir a sua real situação. Como exemplos, citam-se os 
valores dos bens e das propriedades, ocorrendo casos em que o produtor rural 
desconhece o seu real valor, ou omita o seu valor a fim de benefício próprio 
(vergonha ou mesmo exibicionismo). 
Quanto aos elementos componentes do BPP passíveis de depreciação, 
exaustão e amortização, serão avaliados ao valor de mercado conforme parecer do 
produtor rural proprietário do bem, não sendo necessário contabilizar seus valores 
de compra. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DAS PROPRIEDADES 
As propriedades rurais abordadas, neste estudo, localizam-se na área rural do 
município de Estrela/RS, integrante do Vale do Taquari - RS, região formada por 36 
municípios (FIGURA 1). O Vale do Taquari – RS localiza-se na Região Central do 
Rio Grande do Sul e fica em média 116 quilômetros de Porto Alegre - RS. 
Os sete produtores rurais abordados não apresentam escrituração contábil 
aplicada as suas propriedades. Em alguns casos específicos, a propriedade mantém 
um controle de gastos e receitas de suas propriedades através de anotações 
básicas em rascunhos de papéis, mas apenas com alguns dados, os quais os 
produtores julgam ser de maior importância, e elaborado de forma muito simples, 
focalizando o controle na sua maioria no caixa, ou seja, para que o resultado no final 
do período seja mensal, bimestral, quadrimestral ou anual, dependendo da atividade 
desenvolvida. 
Cerca de 70% dos produtores entrevistados não possuem informações ou 
controles para diferenciar, por exemplo, as despesas particulares em relação às 
operações (receitas e ou despesas) da atividade da propriedade, pois possuem 
limitado conhecimento em contabilidade. 
Desta forma, na sequência apresentam-se os sete produtores rurais 
individualmente (Produtor A a G) descrevendo as principais características das 
propriedades. 
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Figura 1 – Localização geográfica do município de Estrela/RS no Vale do Taquari 
 
Fonte: CIC Vale do Taquari, (2014). 
 
a) Produtor rural A 
O produtor rural A gerou uma receita bruta anual, em 2013, de R$ 
187.880,00, sendo R$ 14.000,00 oriunda de aposentadoria e R$ 173.880,00 da 
atividade pecuária, tendo como atividade principal a produção leiteira. Esta 
propriedade possui um acompanhamento por técnicos (empresa de leite) em sua 
atividade no controle de gastos e geração de receita. A atividade deste produtor é 
exercida há mais de 30 anos, sendo a atividade operacional realizada por duas 
pessoas (proprietários), e o recebimento de sua renda é realizado mensalmente, ou 
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seja, o produtor recebe o pagamento da empresa a qual está integrado de forma 
mensal.  
b) Produtor rural B 
O produtor rural B gerou uma receita bruta anual de R$ 101.430,00, em 2013, 
provinda da pecuária (leite), agrícola (milho e soja) e aposentadoria, considerando 
que a produção rural principal corresponde à produção leiteira em cerca de 50% da 
receita bruta rural total. As atividades operacionais são realizadas por duas pessoas 
(proprietários) e já operam na atividade a cerca de 35 anos. O casal possui controle 
de suas receitas e despesas através do livro caixa, tendo conhecimento em 
administração de empresas. Porém, apesar de realizar controle pelo livro caixa, não 
utilizam ferramentas gerenciais e administrativas para manter um melhor controle da 
propriedade rural. 
c) Produtor rural C 
O produtor rural C apurou uma receita com aposentadoria de R$ 10.400,00 e 
da atividade rural de R$ 64.600,00, em 2013, e possui como atividade principal a 
atividade pecuária (leiteira). Para complementar sua renda da atividade leiteira, ele 
opera com a atividade apícola (mel) e mantém na propriedade uma pequena 
produção de peixes, sendo estas últimas atividades (mel e peixe) de pouca 
relevância (aproximadamente 7%) frente aos rendimentos anuais do produtor. O 
produtor rural C trabalha na propriedade em conjunto com sua esposa, não possui 
controles financeiros (receitas, despesas e custos), apenas administram com base 
nas práticas e experiências adquiridas ao longo da profissão. 
d) Produtor rural D 
O produtor rural D trabalha na atividade rural há mais de 40 anos. Este 
produtor gerou, em 2013, uma receita anual total de R$ 286.110,00, sendo que a 
propriedade é operada por três pessoas. O produtor opera com diversas atividades 
rurais, consistindo na atividade leiteira com receitas mensais, criação de suínos com 
receitas quadrimestrais (média de 3 lotes ao ano), plantação de lavouras de milho, 
soja, trigo e aveia, estas com receitas anuais e também com prestação de serviço 
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através de trator e colheitadeira no plantio e colheita de lavouras em outras 
propriedades circunvizinhas. Os controles realizados na propriedade envolvem a 
descrição de custos, despesas e receitas em caderno de anotações, sem a 
existência de algum sistema que possa facilitar o controle e o gerenciamento da 
propriedade. 
e) Produtor rural E 
Com receita anual, em 2013, de R$ 486.080,00, o produtor rural E tem como 
atividades rurais a criação de suínos (receita de 3 lotes ao ano), o cultivo em longa 
escala de lavouras de trigo e soja (receita anual), e a produção leiteira (receita 
mensal), além da renda mensal de aposentadoria. A lavoura de soja é a atividade 
mais impactante em termos de geração de receita. O rE opera cerca de 15 anos no 
meio rural em conjunto com mais 3 pessoas (proprietários). Destaca-se nesta 
propriedade que a faixa etária dos proprietários é menor quando comparada com as 
demais, mas mesmo assim não se utilizam de recursos informatizados para a 
administração da propriedade, assim como a grande maioria dos demais produtores 
entrevistados, possui controle de suas receitas e despesas através de cadernos de 
anotações. 
f) Produtor rural F 
Com três integrantes operacionalizando desde 1973, a propriedade rural F 
obteve, em 2013, a receita bruta total de R$ 552.221,00, dividida entre receita de 
aposentadoria (rendimento mensal), receita da atividade leiteira (principal produto 
em termos de rendimento e com receita mensal) e a receita da atividade de cultivo 
de lavouras de milho e soja (rendimentos anuais). A lavoura de milho também possui 
receita em menor escala no inverno, a conhecida safrinha, período este entre uma e 
outra colheita principal. Não existe um controle formal de gastos e receitas na 
propriedade. Como a produção leiteira é entregue a uma cooperativa, a maioria das 
compras (insumos para a propriedade e familiar) é realizada na conta do leite de 
acordo com a produção. O talão de cheques é o meio de maior fluxo nos 
pagamentos, e seus canhotos servem para a programação de despesas. 
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g) Produtor rural G 
Com receita anual, em 2013, de apenas R$ 57.486,00, o produtor rural G 
trabalha em conjunto com sua esposa (dois proprietários). A composição da receita 
anual foi de R$ 8.136,00, referente a ganhos mensais de aposentadoria, e R$ 
49.350,00, referente a ganhos da atividade avícola de corte, esta com sete lotes ao 
ano em média. O produtor rural G não possui controle de receitas e gastos em sua 
propriedade. Até o final do ano de 2011, o produtor rural trabalhava também com a 
função de trabalhador da construção civil, mas após ter se afastado por motivos de 
saúde, apenas mantém sua produção rural, a qual deverá ser ampliada, objetivando 
um incremento na receita e será realizada através da ampliação do aviário.  
Após caracterizar os sete produtores rurais (A até G), relacionam-se na 
sequência os resultados e discussões na qual se apresentam o BPP e a DREP. 
Analisando-as, considerando o modelo de análise de pessoa física e da pessoa 
jurídica para identificar qual é o modelo mais apropriado para a definição de um 
limite de crédito mensal, ou seja, valor que o produtor rural teria condições de 
pagamento de forma mensal sem comprometer sua saúde financeira. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Neste capítulo apresenta-se a estrutura das demonstrações contábeis 
especificamente do BPP e da DREP, conforme coleta dos dados através do 
questionário do Quadro 4 do ano base de 2013, de cada um dos produtores rurais 
(de A até G), e após realiza-se uma análise comparativa de crédito, considerando a 
aplicação de análise de crédito pelo modelo da pessoa física assalariada e análise 
de crédito pelo modelo da pessoa jurídica na mesma propriedade. 
Relembrando que a análise é somente através das demonstrações 
financeiras (BPP e a DREP) e que não houve a intenção ou pretensão de analisar a 
questão subjetiva e muito menos o rating de crédito, mas apenas a análise do 
estabelecimento do limite de crédito através de duas perspectivas: a) através do 
modelo de análise de crédito da pessoa física assalariada; e b) através da análise 
das demonstrações contábeis. 
Nesta perspectiva, na sequência apresenta-se a análise dos produtores rurais 
apresentando os resultados e suas respectivas apreciações. 
 
5.1 Produtor rural A – Evidenciação das demonstrações e análises 
A evidenciação do BPP (TABELA 1) e da DREP (TABELA 2) do produtor rural 
A estruturou-se com base nas informações coletadas. 
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Tabela 1 - BPP do produtor rural A de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 978.421,00 
 Ativo Circulante 147.821,00 
  Disponível 41.700,00 
    Caixa 300,00 
    Banco Conta Corrente 7.100,00 
    Banco Conta Aplicação 20.000,00 
    Poupança 12.000,00 
    Contas a receber 800,00 
    Aposentadoria 1.500,00 
   Estoque 106.121,00 
    Insumos 96.471,00 
    Produtos agrícolas  450,00 
    Rebanho em Formação  9.200,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00 
    Culturas Temporárias em Formação 0,00 
 Ativo Não Circulante 830.600,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  830.600,00 
    Terras  400.000,00 
    Pastagens Formadas 10.000,00 
    Máquinas e Motores 178.600,00 
    Instalações 119.500,00 
    Cultura Permanente em Formação 10.000,00 
    Rebanhos 112.500,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 978.421,00 
Passivo 978.421,00 
 Passivo Circulante 26.145,00 
  Fornecedores 23.080,00 
  Impostos a pagar 50,00 
  Salários a pagar 200,00 
  Diversos a pagar 2.815,00 
 Passivo Não Circulante 0,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 0,00 
 Patrimônio Líquido 952.276,00 
  Capital Social 897.621,80 
  Lucro Líquido Exercício 54.654,20 
TOTAL DO PASSIVO 978.421,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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No BPP (TABELA 1) do produtor rural A destaca-se a ausência de dívidas de 
longo prazo junto ao grupo do passivo não circulante, e também as suas 
disponibilidades (caixa), visto que o produtor possui os recursos depositados em 
aplicações e poupanças. Esta reserva considera-se importante para um possível 
investimento a ser realizado na propriedade sem a necessidade de utilização de 
capital de terceiros. 
Tabela 2 - DREP do produtor rural A de 2013 
 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 173.880,00 
 Receita Bruta Rural 173.880,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 6.085,80 
(=) Receita Líquida Total 167.794,20 
 (-) Custos Operacionais 86.580,00 
(=) Lucro Bruto 81.214,20 
(-) Despesas não Operacionais 40.560,00 
(+) Receitas não Operacionais 14.000,00 
 (+) Receita Aposentadoria 14.000,00 
 (+) Receitas Financeiras 0,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 54.654,20 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Na sequência realiza-se a análise de crédito com base nas informações das 
Tabelas 1 e 2, apurando-se uma análise comparativa entre a análise de crédito 
pessoa física assalariada (utilizando-se apenas o fator de análise de 30% sobre o 
rendimento total, conforme sugestão de Santos (2011) e SEBRAE (2007)), e a 
análise de crédito pessoa jurídica (utilizando-se a análise das demonstrações 
contábeis através de indicadores e índices e através da análise de caixa e 
equivalentes de caixa), conforme sugestão de Ávila Filho (1992), Schrickel (1998), 
Schrickel (2000), Blatt (2001), Costa (2003), Silva (2004), Securato (2007), Silva 
(2008), Iudícubus (2010), Matarazzo (2010), Padoveze et al. (2010) e Santos (2011), 
aplicadas ao produtor rural A. 
O produtor rural A, conforme modelo de análise de crédito pessoa física, 
possui capacidade de pagamento de R$ 56.364,00 anuais (TABELA 3). Sendo que 
ele obtém esta renda através de rendimentos mensais (leite e aposentadoria), sem 
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maiores sazonalidades, pode-se considerar um limite de crédito de cada parcela 
mensal no valor de R$ 4.697,00, em uma possível solicitação de crédito. 
Tabela 3 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural A 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 56.364,00 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 4.697,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
Já na aplicação da análise de crédito através das demonstrações contábeis 
(BPP e DREP) utilizadas na análise da pessoa jurídica aplicada ao produtor rural A, 
através dos dados das Tabelas 1 e 2, destacam-se que os índices de liquidez 
mostram-se adequados o suficiente para considerá-los como bons resultados, 
conforme os autores Blatt (2001), Securato (2007) e Silva (2008), apresentando bom 
desempenho nesta análise (TABELA 4). Destaca-se também, a liquidez geral, que 
assim como a liquidez corrente, obteve o resultado de R$ 5,65, este resultado 
significa que o produtor rural possui R$ 5,65 de bens e direitos para cada R$ 1,00 
em dívidas totais.  
Tabela 4 - Análise de crédito do produtor rural A via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 5,65 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante - Estoques 
= R$ 1,59 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
= R$ 1,51 
Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 5,65 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 2,75% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do Patrimônio 
Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 87,22% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 100,00% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 2,67% 
Ativo 
Giro do Ativo =  Vendas Líquidas = R$ 0,19 
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Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 30,06% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 5,59% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 5,74% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
   
Na análise dos índices de endividamento, o produtor rural A apresenta 
apenas 2,75% de seu patrimônio líquido financiado, e seu endividamento geral é de 
apenas 2,67% do seu ativo total, estes índices são favoráveis à análise de crédito, 
visto que perante seu ativo e seu patrimônio, um percentual muito baixo vem sendo 
financiado com capital de terceiros, ou seja, a grande parte é financiada com capital 
próprio, portanto, esta análise de endividamento para os autores (PADOVEZE et al. 
(2010), COSTA (2003)) é considerado adequado. 
Perante o seu patrimônio líquido, o produtor rural A possui 87,22% formado 
por bens e direitos necessários a manutenção das atividades da empresa 
(imobilizado) e 100% de seus financiamentos estão financiados no curto prazo, o 
que segundo Matarazzo (2010) não seria uma situação favorável, pois caso vier a 
ter a necessidade de saldar seus financiamentos, terá de vender seus bens 
imobilizados. Porém, para o produtor rural A não existem maiores problemas, pois 
são financiamentos que poderiam ser pagos através das disponibilidades do 
produtor, que não o faz por opção própria. 
O giro do ativo pertencente aos índices de rentabilidade apresenta um 
resultado de R$ 0,19 das vendas para cada R$ 1,00 de investimento total, indicando 
que o produtor rural A girou 19% de seu ativo no ano através das vendas, quanto 
maior o índice, melhor a avaliação de sua situação (MATARAZZO, 2010). A análise 
da margem líquida (TABELA 4) apresenta um resultado com lucro de 30,06% sobre 
as vendas efetuadas no período. Ainda nos índices de rentabilidade, o ativo total 
empregado na propriedade rural, retorna 5,59% de lucro neste período, 
percentagem esta muito similar à do patrimônio líquido, resultando em 5,74% de 
lucro, o que nos mostra que o produtor rural A obteve resultado positivo no período, 
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e quanto maior o índice, melhor o resultado para a sua análise de crédito, conforme 
os autores (BLATT, 2001; IUDÍCIBUS, 2010).  
Portanto, as análises de liquidez, rentabilidade e endividamento apresentaram 
bons resultados e, neste sentido, compreendem um risco de baixo nível para a 
concessão de crédito. Porém, ainda para a definição do limite de crédito que poderia 
ser concedido deve-se analisar a geração de caixa e de equivalentes de caixa do 
ano base de 2013, pois a geração de lucro líquido pela DREP não pode ser utilizada 
como forma de estabelecer o limite de crédito, pois a mesma não garante o 
pagamento das parcelas, mas quem o garante é a geração de caixa (SECURATO, 
2007). Neste sentido, a elaboração da geração de caixa e de equivalentes de caixa 
(TABELA 5) evidencia que o saldo gerado em 2013 representa R$ 13.654,20 reais 
anuais.  
Tabela 5 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa gerado 
– produtor rural A 
Lucro Líquido em 2013 54.654,20 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 39.400,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 25.745,80 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* 13.654,20 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural A, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. 
 
Analisando-se a efetiva capacidade de pagamento do produtor rural A, com 
base na geração de caixa e equivalentes pode-se afirmar que a capacidade máxima 
de limite de crédito a ser paga pelo produtor rural A corresponde a R$ 1.137,85 reais 
mensais (13.654,20 ÷ 12 meses). Nesta lógica, comparando-se a análise de crédito 
realizada através do método aplicado à pessoa física assalariada havia estabelecido 
um limite de R$ 4.697,00, para pagamento mensal, o que corresponde a 4,12 vezes 
a mais o limite máximo suportado pela geração de caixa de R$ 1.137,85.  
Desta forma, nota-se que a análise das demonstrações contábeis (BPP, 
DREP e o ajuste do lucro líquido ao caixa e equivalente de caixa) foram importantes 
para determinar o valor de limite para o estabelecimento de uma parcela em 
operação de crédito, e que serve como base para identificar a correta capacidade de 
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pagamento de uma parcela do produtor rural A, ou seja, auxilia na qualidade da 
saúde financeira e equilibrada da propriedade. Portanto, a análise de crédito através 
das demonstrações apresenta-se mais eficiente frente ao modelo de análise de 
crédito empregada à pessoa física assalariada. 
Após examinar e definir a análise de crédito do produtor rural A, na sequência 
apresenta-se o produtor rural B. 
 
5.2 Produtor rural B – Evidenciação das demonstrações e análises 
Nesta subseção apresenta-se o BPP (TABELA 6) e a DREP (TABELA 7) do 
produtor rural B e realiza-se a análise do limite de crédito em relação ao pagamento 
de parcela mensal que o produtor possui de capacidade de pagamento, no ano de 
2013. 
Tabela 6 - BPP do produtor rural B de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 1.136.190,00 
 Ativo Circulante 350.590,00 
  Disponível 279.750,00 
    Caixa 250,00 
    Banco Conta Corrente 2.500,00 
    Banco Conta Aplicação 182.000,00 
    Poupança 95.000,00 
    Contas a receber 0,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 70.840,00 
    Insumos 51.790,00 
    Produtos agrícolas  850,00 
    Rebanho em Formação  3.000,00 
    Outros rebanhos e animais  8.000,00 
    Culturas Temporárias em Formação 7.200,00 
 Ativo Não Circulante 785.600,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  785.600,00 
    Terras  300.000,00 
    Pastagens Formadas 3.000,00 
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    Máquinas e Motores 202.600,00 
    Instalações 240.000,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 40.000,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 1.136.190,00 
Passivo 1.136.190,00 
 Passivo Circulante 1.361,00 
  Fornecedores 0,00 
  Impostos a pagar 100,00 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 1.261,00 
 Passivo Não Circulante 80.800,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 80.800,00 
 Patrimônio Líquido 1.054.029,00 
  Capital Social 1.002.670,39 
  Lucro Líquido Exercício 51.358,61 
TOTAL DO PASSIVO 1.136.190,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Tabela 7 - DREP do produtor rural B de 2013 
 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 68.430,00 
 Receita Bruta Rural 68.430,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 1.573,89 
(=) Receita Líquida Total 66.856,11 
 (-) Custos Operacionais 37.497,50 
(=) Lucro Bruto 29.358,61 
(-) Despesas não Operacionais 26.000,00 
(+) Receitas não Operacionais 48.000,00 
 (+) Receita Aposentadoria 33.000,00 
 (+) Receitas Financeiras 15.000,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 51.358,61 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Através da evidenciação do BPP e da DREP destaca-se que o lucro líquido 
(TABELA 7) alcançado no ano de 2013, representou R$ 51.538,61, para uma receita 
de apenas R$ 101.430,00, decorrente, principalmente, da receita da aposentadoria, 
que não possui deduções (já informado valor líquido) e nem custos operacionais. 
Outro ponto relevante corresponde ao saldo de equivalentes de caixa, que somados 
chegam a R$ 277.000,00 (TABELA 6).  
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Em seguida, realiza-se a análise de crédito comparativa entre a utilização do 
modelo de análise de crédito pessoa física assalariada via 30% da receita e o 
modelo de análise de crédito pessoa jurídica via demonstrações contábeis, para 
identificar se a análise de crédito do produtor rural B é satisfatória, e também se 
correspondem ao mesmo limite de crédito que o produtor poderia pagar 
mensalmente.  
Utilizando do modelo de análise de crédito pessoa física assalariada (TABELA 
8), o produtor rural B possui disponível, anualmente, R$ 30.429,00, a comprometer 
em parcelas de novos créditos a realizar, valor equivalente a R$ 2.535,75 mensais, 
já que suas culturas anuais de milho e soja são de menor representatividade em 
suas receitas totais, representando apenas 30% de sua receita bruta total anual. 
Tabela 8 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural B 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 30.429,00 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 2.535,75 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
Já na aplicação do modelo de análise de crédito pessoa jurídica via 
demonstrações contábeis (BPP e DREP vide TABELAS 6 e 7), nota-se na Tabela 9 
que devido ao baixo endividamento do produtor rural B no curto prazo, os índices de 
liquidez corrente, liquidez seca e liquidez imediata tiveram ótimos resultados, assim 
como o índice de liquidez geral, principalmente em função de suas disponibilidades 
em equivalentes de caixa. Portanto, através das análises de liquidez confirma-se 
que este produtor possui indícios evidentes de que o risco de concessão de crédito é 
baixo, conforme Blatt (2001), Securato (2007) e Silva (2008). 
Tabela 9 - Análise de crédito do produtor rural B via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 257,60 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante - Estoques 
= R$ 205,55 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível = 
R$ 205,55 
Passivo Circulante 
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Liquidez Geral =  Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 4,27 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 7,79% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 74,53% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 1,66% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 7,23% 
Ativo 
Giro do Ativo =  
Vendas Líquidas 
= R$ 0,09 
Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 51,43% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 4,52% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 4,87% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
   
Na análise dos capitais de terceiros, nota-se que em relação ao patrimônio 
líquido do produtor rural B, apenas 7,79% corresponde a capital de terceiros, 
apresentando uma posição favorável à análise de crédito, visto que a grande maioria 
de seu capital é próprio e não financiado por terceiros, o que corrobora com 
Padoveze et al. (2010). Deste patrimônio líquido, 74,53% está empregado no seu 
imobilizado, e o restante apenas no ativo circulante, sinalizando altos investimentos 
e imobilizações aplicadas a atividade, índice este que merece atenção em relação 
às descrições e estratégias do produtor rural B, também confirmado por Costa 
(2003), Matarazzo (2010) e Padoveze et al. (2010).  
A composição do endividamento (TABELA 9) reflete que apenas 1,66% das 
dívidas correspondem a dívidas de curto prazo e 98,34% são exigíveis no longo 
prazo, mostrando posição favorável, já que dispõe de maior tempo para gerar 
receitas e realizar o pagamento das dívidas de longo prazo, segundo Matarazzo 
(2010). O índice de endividamento geral demonstra que a propriedade rural B está 
sendo financiada basicamente pelo patrimônio próprio, já que o capital de terceiros 
financia apenas 7,23% da empresa, sendo desta forma um índice favorável à análise 
de crédito, conforme Costa (2003). 
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Analisando os índices de rentabilidade, observa-se que para cada R$ 1,00 
investido na propriedade, o produtor rural B vendeu R$ 0,09 durante o período, e 
obteve 4,52% de lucro sobre seu ativo, ou seja, seus bens retornaram 4,52% de 
lucro ao produtor, ou seja, o que corrobora com Matarazzo (2010) e Silva (2003) que 
afirmam que quanto maior estes índices, melhor o resultado perante a análise de 
crédito. Neste mesmo raciocínio defendido pelos autores, o patrimônio líquido 
investido pelo produtor rural B retornou 4,87% de rentabilidade no período, enquanto 
que a margem líquida do período apresentou resultado de 51% de lucro sobre suas 
receitas líquidas totais, mostrando positiva sua posição de geração de lucro frente as 
suas receitas.  
Portanto, as análises de liquidez, rentabilidade e endividamento indicam que a 
situação financeira do produtor rural B revela bons resultados, e neste sentido 
compreendem um risco de baixo nível para a concessão de crédito. Entretanto, 
antes de definir o limite de crédito mensal que pode ser suportado pelo produtor 
deve-se analisar a geração de caixa e de equivalentes de caixa do ano base de 
2013 (TABELA 10). Desta forma, a elaboração da Tabela 10 demonstra que o saldo 
gerado em 2013 corresponde a R$ 21.250,00 reais anuais. 
Tabela 10 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado – produtor rural B 
Lucro Líquido em 2013 51.358,61 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 279.750,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 258.500,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* 21.250,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural B, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. 
 
Com base na geração de caixa e equivalente de caixa (TABELA 10) pode-se 
afirmar que a capacidade máxima de limite de crédito a ser paga pelo produtor rural 
B corresponde a R$ 21.250,00 reais anuais (R$ 1.770,83 mensais). Em relação à 
análise de crédito realizada através do método aplicado à pessoa física assalariada 
(TABELA 8), apenas 69,8% desta parcela apresenta-se efetivamente disponível para 
pagamento de uma eventual parcela de crédito.  
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Pode-se perceber assim, que a análise de crédito se utilizando de 
demonstrações contábeis (BPP e DREP), assim como os corretos ajustes do lucro 
líquido ao caixa e equivalentes de caixa gerados no período auxiliam de forma eficaz 
junto à tomada de decisão referente a análises de crédito para uma definição de 
limite de crédito. Na comparação à análise de crédito pessoa física assalariada, a 
análise de crédito via demonstrações contábeis concretizou-se como modelo mais 
preciso e correto na definição do limite de crédito, ou seja, o valor da parcela para 
pagamento em uma possível solicitação de crédito.  
Após a análise e definição do limite de crédito para o produtor rural B, na 
próxima subseção apresenta-se o produtor rural C. 
 
5.3 Produtor rural C – Evidenciação das demonstrações e análises 
Com base nos dados evidenciados do produtor rural C referente ao ano de 
2013, foram apurados o BPP (TABELA 11) e a DREP (TABELA 12) do produtor, e a 
partir destes dados, procedeu-se a análise de crédito para a definição do limite de 
crédito e a identificação do melhor modelo de análise (pessoa física ou pessoa 
jurídica).  
Tabela 11 - BPP do produtor rural C de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 438.185,00 
 Ativo Circulante 32.085,00 
  Disponível 4.625,00 
    Caixa 150,00 
    Banco Conta Corrente 500,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00 
    Poupança 1.500,00 
    Contas a receber 2.475,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 27.460,00 
    Insumos 14.860,00 
    Produtos agrícolas  0,00 
    Rebanho em Formação  9.100,00 
    Outros rebanhos e animais  3.500,00 
    Culturas Temporárias em Formação 0,00 
continua 
76 
 
 Ativo Não Circulante 406.100,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  406.100,00 
    Terras  200.000,00 
    Pastagens Formadas 350,00 
    Máquinas e Motores 68.000,00 
    Instalações 80.000,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 57.750,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 438.185,00 
Passivo 438.185,00 
 Passivo Circulante 15.489,00 
  Fornecedores 530,00 
  Impostos a pagar 154,00 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 14.805,00 
 Passivo Não Circulante 28.150,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 28.150,00 
 Patrimônio Líquido 394.546,00 
  Capital Social 386.212,20 
  Lucro Líquido Exercício 8.333,80 
TOTAL DO PASSIVO 438.185,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Tabela 12 - DREP do produtor rural C de 2013 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 64.600,00 
 Receita Bruta Rural 64.600,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 1.366,20 
(=) Receita Líquida Total 63.233,80 
 (-) Custos Operacionais 40.500,00 
(=) Lucro Bruto 22.733,80 
(-) Despesas não Operacionais 24.800,00 
(+) Receitas não Operacionais 10.400,00 
 (+) Receita Aposentadoria 10.400,00 
 (+) Receitas Financeiras 0,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 8.333,80 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Na DREP (TABELA 12) correspondente ao produtor rural C, destaca-se o 
baixo valor de lucro líquido resultante no período, em função principalmente aos 
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altos custos da atividade rural e conjuntamente a baixa produção da propriedade. 
Portanto, pode-se observar por estes demonstrativos elaborados, que sem a receita 
da aposentadoria, ou seja, apenas considerando-se a receita da atividade rural, a 
propriedade não teria lucro, estaria passando por dificuldades financeiras. 
A realização da análise de crédito do produtor rural C com base nos dados 
coletados via BPP (TABELA 11) e DREP (TABELA 12) do produtor, sendo aplicada 
a análise de crédito pelo modelo da pessoa física assalariada (TABELA 13), apurou-
se para o produtor rural C, um limite de capacidade de pagamento o valor de R$ 
1.875,00 mensais (aposentadoria e leite), sendo este o valor limite disponível a 
comprometer junto a créditos solicitados, totalizando anualmente R$ 22.500,00.  
Tabela 13 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural C 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 22.500,00 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 1.875,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
Na sequência, realiza-se a análise de crédito pelo modelo da pessoa jurídica, 
apurando-se os resultados dos índices e indicadores (TABELA 14). 
A análise dos índices de liquidez revela que o índice de liquidez corrente no 
ano de 2013 foi muito superior a R$ 1,00, tendo o ativo circulante maior que o 
passivo circulante. Isso significa que os investimentos no ativo circulante são 
suficientes para cobrir as dívidas de curto prazo, sendo posição favorável junto à 
análise de crédito, conforme afirma Securato (2007). Na análise do índice de liquidez 
seca apresenta uma posição desfavorável do produtor junto à análise de crédito, 
posição que está adequada com Securato (2007) e Silva (2008), pois, suas 
disponibilidades cobrem, apenas, R$ 0,30 centavos de cada R$ 1,00 real em 
compromissos existentes. Na análise da liquidez imediata, o resultado é ainda pior, 
apenas, R$ 0,14 centavos para cada R$ 1,00 real de dívida no curto prazo. E, já na 
análise do índice de liquidez geral no ano de 2013, seu resultado é R$ 0,74, 
indicando que para cada R$1,00 de dívida total a empresa tem R$ 0,74 de 
investimentos realizáveis a curto prazo, ou seja, não conseguiria cumprir com seus 
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compromissos financeiros, posição esta que é confirmada por Ávila Filho (1992) e 
Schrickel (1998).  
Tabela 14 - Análise de crédito do produtor rural C via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 2,07 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante - Estoques 
= R$ 0,30 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
= R$ 0,14 
Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 0,74 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 11,06% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 102,93% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 35,49% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 9,96% 
Ativo 
Giro do Ativo =  
Vendas Líquidas 
= R$ 0,17 
Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 11,32% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 1,90% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 2,11% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
   
O resultado do índice de participação de capitais de terceiros em 2013 foi de 
11,06% (TABELA 14), demonstrando que para cada R$ 100,00 de capital próprio 
(patrimônio líquido) utilizado para financiar seus investimentos, o produtor empregou 
R$ 11,06 de capitais de terceiros, que é composto pelas contas do passivo 
circulante e exigível a longo prazo. O índice de imobilização do patrimônio líquido 
expressou o resultado de 102,93% do patrimônio imobilizado, sendo negativo para a 
análise de crédito, o que confirma com Padoveze et al. (2010). Já o endividamento é 
composto por 35,49% das dívidas financiadas a curto prazo, e o produtor conta, 
ainda, com quase 10% de seus ativos financiados, logo, mais de 90% é composto 
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por recursos próprios, sendo este índice favorável ao produtor rural, também 
comprovado por Costa (2003), Matarazzo (2010) e Silva (2004), os quais 
mencionam que quanto menor os índices de endividamento, melhor a situação do 
produtor rural. 
A análise do giro do ativo (TABELA 14) expressa que o produtor rural C 
apenas gerou vendas de R$ 0,17 para cada R$ 1,00 investido, com margem líquida 
de lucro de 11,32% incidente sobre as receitas líquidas, apresentando ligação direta 
com os altos custos e despesas da produção, sendo que quanto maior seu 
resultado, melhor será para a análise de crédito, confirmado por Blatt (2001), 
Iudicíbus (2010) e Matarazzo (2010). A rentabilidade do ativo (1,90%) e a 
rentabilidade do patrimônio líquido (2,11%) expressam novo sinal negativo perante a 
análise de crédito, pois apesar de serem positivos, são muito pequenos se 
comparados, por exemplo, aos dois produtores rurais A (5,59% e 5,74% 
respectivamente) e B (4,52% e 4,87% respectivamente), assim como Blatt (2001) e 
Matarazzo (2010) indicam, quanto maior este indicador, melhor será sua análise de 
crédito. 
Portanto, com base nas análises dos índices de liquidez, endividamento e 
rentabilidade, o produtor rural C requer muita atenção na sua apuração do limite de 
crédito, ou seja, na maioria dos índices analisados, não obteve resultados positivos, 
apresentando alto risco na concessão de crédito. Sua rentabilidade ficou muito 
próxima a zero e o resultado desfavorável dos índices de liquidez, com grau elevado 
de dívidas em comparação a seus ativos de maior liquidez. Com o intuito de analisar 
a capacidade de pagamento do produtor rural C, sem se utilizar da geração de lucro 
líquido (que não garante o pagamento das parcelas), na Tabela 15 demonstra-se o 
saldo de caixa e equivalente de caixa líquido do período. 
Tabela 15 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado – produtor rural C 
Lucro Líquido em 2013 8.333,80 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 2.150,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 1.300,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* 850,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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*Conforme o produtor rural C, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. 
 
Através da Tabela 15 pode-se observar que na realidade o caixa gerado 
durante o ano de 2013 foi de apenas R$ 850,00, desta forma, pela análise do caixa 
e equivalentes de caixa gerados junto à análise de crédito pessoa jurídica, a 
capacidade de pagamento do produtor rural C não deve ser superior R$ 850,00 
anual, ou seja, limitada a um limite de crédito de R$ 70,83 mensal.  
Comparando-se os modelos de análise de crédito (pessoa física e pessoa 
jurídica), destaca-se que enquanto que a análise de crédito via modelo pessoa física 
assalariada define um limite de crédito anual de R$ 22.500,00 (R$ 1.875,00), ou 
seja, um limite de crédito disponível para pagamento de parcelas de operações de 
financiamentos, o modelo de análise de crédito de pessoa jurídica via 
demonstrações contábeis, destaca um alto risco e define um limite de crédito 
máximo anual de apenas R$ 850,00, ou seja, de R$ 70,83 mensal.  
Percebe-se, assim, que a análise das demonstrações contábeis (BPP, DREP 
e a análise da geração do caixa e equivalente de caixa) apresentou-se mais 
eficiente, pois foram identificados problemas junto aos indicadores analisados, e 
também capacidade de pagamento muito abaixo da capacidade proposta pelo 
modelo de análise de crédito pessoa física. Depois de apresentar a análise do 
produtor rural C, na sequência evidencia-se a análise do produtor rural D. 
 
5.4 Produtor rural D – Evidenciação das demonstrações e análises 
A partir das informações coletas do produtor rural D do ano base de 2013, 
foram elaboradas as demonstrações contábeis, ou seja, o BPP (TABELA 16) e a 
DREP (TABELA 17). 
 
 
81 
 
Tabela 16 - BPP do produtor rural D de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 1.321.000,00 
 Ativo Circulante 101.800,00 
  Disponível 20.150,00 
    Caixa 450,00 
    Banco Conta Corrente 3.500,00 
    Banco Conta Aplicação 2.100,00 
    Poupança 12.300,00 
    Contas a receber 1.800,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 81.650,00 
    Insumos 40.770,00 
    Produtos agrícolas  4.880,00 
    Rebanho em Formação  3.000,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00 
    Culturas Temporárias em Formação 33.000,00 
 Ativo Não Circulante 1.219.200,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  1.219.200,00 
    Terras  500.000,00 
    Pastagens Formadas 2.900,00 
    Máquinas e Motores 421.300,00 
    Instalações 260.000,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 35.000,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 1.321.000,00 
Passivo 1.321.000,00 
 Passivo Circulante 33.140,00 
  Fornecedores 600,00 
  Impostos a pagar 540,00 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 32.000,00 
 Passivo Não Circulante 124.600,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 124.600,00 
 Patrimônio Líquido 1.163.260,00 
  Capital Social 1.036.270,00 
  Lucro Líquido Exercício 126.990,00 
TOTAL DO PASSIVO 1.321.000,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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No BPP (TABELA 16) e na DREP (TABELA 17) do produtor rural D, destaca-
se o valor elevado junto ao imobilizado da propriedade, o que é reflexo, 
principalmente, dos altos investimentos pela aquisição de terras, máquinas e 
instalações pelo produtor.  
Tabela 17 - DREP do produtor rural D de 2013 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 286.110,00 
 Receita Bruta Rural 286.110,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 6.260,00 
(=) Receita Líquida Total 279.850,00 
 (-) Custos Operacionais 117.160,00 
(=) Lucro Bruto 162.690,00 
(-) Despesas não Operacionais 36.550,00 
(+) Receitas não Operacionais 850,00 
 (+) Receita Aposentadoria 0,00 
 (+) Receitas Financeiras 850,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 126.990,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
As análises realizadas do produtor rural D, compreendem a análise de crédito 
pelo modelo da pessoa física via 30% da receita total (TABELA 18) e a análise de 
crédito pelo modelo da pessoa jurídica (TABELA 19 e TABELA 20) através de 
índices, indicadores, e a análise do saldo de caixa e equivalente de caixa. 
Tabela 18 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural D 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 85.833,00 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 7.152,75 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
Através do modelo de análise de crédito pessoa física (TABELA 18), o 
produtor rural D possui capacidade de limite de crédito para empréstimos e ou 
financiamentos no valor de R$ 7.152,75 mensal, ou seja, e de R$ 85.833,00 anual, 
considerando a sazonalidade de algumas de suas atividades (suínos, lavouras e 
serviços de máquina). 
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Já com base na análise de crédito via modelo da pessoa jurídica nos índices 
de liquidez do produtor rural D (TABELA 16), observa-se sua capacidade de cumprir 
com suas obrigações de curto prazo. Neste sentido, o índice de liquidez corrente 
apresenta o resultado de R$ 3,07 para R$ 1,00, logo, apresenta mais de R$ 3,00 em 
bens e direitos (Ativo circulante) para cada R$ 1,00 de obrigação (Passivo 
Circulante), sendo de resultado positivo a análise de crédito (SECURATO, 2007). Os 
demais índices de liquidez analisados como, por exemplo, a liquidez corrente, 
liquidez imediata e liquidez geral, apresentaram resultados muito similares, 
respectivamente, R$ 0,61, R$ 0,55 e R$ 0,65, exprimindo que se deve ter atenção 
perante a capacidade do produtor rural C em cumprir com suas obrigações, 
principalmente no curto prazo, o que é ratificado por Blatt (2001), Securato (2007) e 
Silva (2008). Esta baixa liquidez explica-se pela aquisição de nova área de terras 
feita pelo produtor rural, na qual gastou R$ 160.000,00, em 2013.  
Tabela 19 - Análise de crédito do produtor rural D via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade. 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 3,07 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante – Estoques 
= R$ 0,61 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
= R$ 0,55 
Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 0,65 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 13,56% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 104,81% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 21,01% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 11,94% 
Ativo 
Giro do Ativo =  
Vendas Líquidas 
= R$ 0,21 
Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 45,38% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 9,61% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 10,92% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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Os índices de endividamento (TABELA 19) definem o perfil do endividamento 
do produtor rural D, neste sentido, a análise do índice de capital de terceiros revela 
que apenas 13,56% do patrimônio líquido foi financiado com recursos de terceiros, 
desta forma, exprime uma situação favorável, também reforçado por Padoveze et al. 
(2010). A análise do índice de imobilização do patrimônio líquido demonstra que 
104,81% do patrimônio líquido foi aplicado no imobilizado da propriedade, sendo 
prejudicial para a análise de crédito, conforme defende Padoveze et al. (2010). E, na 
análise do endividamento geral apresenta que 21,01% está contabilizado nas 
dívidas de curto prazo e 78,99% nas dívidas de longo prazo, estas com maior prazo 
para gerar recursos o que melhora a posição junto à análise de crédito, o que 
também é confirmado por Silva (2004). Já no índice de endividamento geral, 
observa-se que, apenas 11,94% dos bens e direitos da propriedade foram 
financiados por terceiros, índice este favorável à análise de crédito, o que corrobora 
com a análise favorável de Costa (2003). 
A análise da margem líquida apresenta um resultado de 45,38% sobre a 
receita líquida, e destaca-se que os quatro índices de rentabilidade analisados 
apresentam-se favoráveis, este resultado também é admitido por Blatt (2001), 
Iudícibus (2001), Matarazzo (2004) e Silva (2004). A rentabilidade do ativo e a 
rentabilidade do patrimônio líquido apuram, respectivamente, 9,61% e 10,92%, estes 
índices exprimem um resultado satisfatório. E, o giro do ativo, não passou de R$ 
0,21 para cada R$ 1,00 de ativo, também de resultado positivo se considerado os 
altos investimentos necessários à atividade rural, e desta forma a existência de 
valores altos contabilizados no imobilizado da propriedade. 
Desta forma, utilizando as análises de crédito aplicadas no produtor rural D 
através dos índices de liquidez, endividamento e rentabilidade, considera-se um 
risco de baixo nível para a concessão de crédito, pois a grande maioria dos 
indicadores aponta para uma situação positiva dos indicadores.  
Depois de analisar o risco do produtor rural D, identifica-se um limite de 
crédito adequado às condições de pagamento deste. Assim, é apurado na Tabela 20 
a geração de caixa e equivalente de caixa líquido do período, visto que o lucro 
líquido não traz a garantia de pagamento da parcela do limite de crédito. Nesta 
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lógica, na Tabela 20 observa-se saldo negativo de R$ 118.650,00 em caixa e 
equivalente do período, mas com uma observação feita pelo produtor: no ano de 
2013, o produtor rural investiu R$ 160.000,00, na aquisição de uma área de terras, 
pago na sua totalidade com saldo de caixa e equivalentes no ano de 2013. 
Atualizando o cálculo do caixa e equivalente do período, chegamos ao resultado de 
saldo gerado em 2013, positivo de R$ 41.350,00 anuais (R$ 160.000,00 – R$ 
118.650,00).   
Tabela 20 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado – produtor rural D 
Lucro Líquido em 2013 126.990,00 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 18.350,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 137.000,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* -118.650,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural D, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. Este produtor também comprou uma 
área de terras no valor de R$ 160.000,00 durante o ano de 2013. 
 
O limite máximo de crédito a ser concedido ao produtor rural D, equivale a R$ 
41.350,00 anuais, ou R$ 3.445,83 mensais. Este limite é baseado na geração de 
caixa e equivalentes no período, limite este que corresponde, a praticamente, a 
metade (48%) do limite calculado pela análise de crédito pessoa física assalariada 
no valor de R$ 7.152,75 mensal. 
Portanto, para o produtor rural D, a análise de crédito aplicada através do 
modelo de análise de crédito pessoa jurídica mostrou-se mais segura e com vistas à 
saúde financeira do produtor, quando comparada com a análise de crédito pelo 
modelo de pessoa física no estabelecimento de um limite de crédito.  
Após a análise de crédito e a identificação de um limite de crédito para o 
produtor rural D, na sequência analisa-se o produtor rural E. 
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5.5 Produtor rural E – Evidenciação das demonstrações e análises 
Através dos dados coletados do produtor rural E referente ao ano de 2013, 
elaborou-se o BPP (TABELA 21) e a DREP (TABELA 22), com o objetivo de realizar 
a definição de um limite de crédito através da análise de crédito da pessoa física e 
da pessoa jurídica, e identificar qual dos modelos é o mais adequado.  
Tabela 21 - BPP do produtor rural E de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 3.253.635,00 
 Ativo Circulante 145.135,00 
  Disponível 26.035,00 
    Caixa 400,00 
    Banco Conta Corrente 5.700,00 
    Banco Conta Aplicação 4.200,00 
    Poupança 1.335,00 
    Contas a receber 14.400,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 119.100,00 
    Insumos 72.750,00 
    Produtos agrícolas  12.000,00 
    Rebanho em Formação  4.350,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00 
    Culturas Temporárias em Formação 30.000,00 
 Ativo Não Circulante 3.108.500,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  3.108.500,00 
    Terras  1.850.000,00 
    Pastagens Formadas 5.000,00 
    Máquinas e Motores 530.000,00 
    Instalações 653.500,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 70.000,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 3.253.635,00 
Passivo 3.253.635,00 
 Passivo Circulante 9.045,00 
  Fornecedores 150,00 
  Impostos a pagar 200,00 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 8.695,00 
continua 
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 Passivo Não Circulante 117.000,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 117.000,00 
 Patrimônio Líquido 3.127.590,00 
  Capital Social 2.867.430,00 
  Lucro Líquido Exercício 260.160,00 
TOTAL DO PASSIVO 3.253.635,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Assim como no produtor rural D, destaca-se no BPP (TABELA 21) do produtor 
rural E, o alto valor investido no imobilizado da propriedade, sendo um provável 
requisito para a grande produtividade da propriedade. O patrimônio líquido investido 
na propriedade é superior a R$ 2,8 milhões, o que indica a necessidade de alta 
produtividade para compensar tais investimentos. Como resultado do alto 
investimento, temos o lucro líquido da propriedade no exercício de 2013 (TABELA 
22), com o resultado de R$ 260.160,00. 
Tabela 22 - DREP do produtor rural E de 2013 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 477.680,00 
 Receita Bruta Rural 477.680,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 10.990,00 
(=) Receita Líquida Total 466.690,00 
 (-) Custos Operacionais 176.620,00 
(=) Lucro Bruto 290.070,00 
(-) Despesas não Operacionais 38.650,00 
(+) Receitas não Operacionais 8.740,00 
 (+) Receita Aposentadoria 8.400,00 
 (+) Receitas Financeiras 340,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 260.160,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Abaixo são realizadas as análises propostas através do modelo de análise de 
crédito pessoa física (TABELA 23) e do modelo de análise de crédito pessoa jurídica 
(TABELA 24) utilizando-se da elaboração e análises dos demonstrativos contábeis.  
 
 
conclusão 
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Tabela 23 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural E 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 145.824,00 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 12.152,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
A análise de crédito modelo pessoa física assalariada aplicada ao produtor 
rural E, apresenta o valor anual de R$ 145.824,00, disponível como capacidade de 
pagamento em uma possível solicitação de crédito, ou seja, R$ 12.152,00 mensal, 
porém deve ser observada a questão da sazonalidade referente a produção do 
produtor rural E, que possui rendimentos mensais (leite e aposentadoria), 
rendimentos quadrimestrais (suínos) e rendimentos anuais (soja e trigo).  
Tabela 24 - Análise de crédito do produtor rural E via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 16,05 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante – Estoques 
= R$ 2,88 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
= R$ 1,29 
Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 1,15 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 4,03% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 99,39% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 7,18% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 3,87% 
Ativo 
Giro do Ativo =  
Vendas Líquidas 
= R$ 0,15 
Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 54,76% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 8,00% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 8,32% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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Na aplicação da análise de crédito via modelo pessoa jurídica das 
demonstrações contábeis (BPP e DREP) do produtor rural E, os índices de liquidez 
analisados (TABELA 24) expressam bons resultados, pois a liquidez corrente, seca, 
imediata e o geral obtiveram resultado positivo. Através do índice de liquidez geral 
observa-se resultado a R$ 1,15 de bens e direitos para cada R$ 1,00 de obrigações, 
indicando que o produtor rural possui boas condições de gerar fundos para amortizar 
as obrigações de curto e longo prazo, da mesma forma que avigoram Blatt (2001), 
Schrickel (2000), Securato (2007) e Silva (2008). 
Na análise dos índices de endividamento (TABELA 24), 75% destes 
apresentaram bons resultados, o que é confirmado também por Costa (2003), Silva 
(2004), Matarazzo (2010) e Padoveze et al. (2010). Desta forma, destaca-se que o 
índice de capital de terceiros é de 4,03% em relação ao patrimônio líquido e em 
relação ao ativo (endividamento geral) obteve-se o resultado de 3,87%, sendo que 
apenas 7,18% das obrigações existentes se localizam com prazo inferior a 365 dias, 
as demais são exigíveis em prazo superior. Apenas o índice de imobilização do 
patrimônio líquido, com resultado de 99,39% do patrimônio líquido investido no ativo 
imobilizado da propriedade assevera uma análise negativa, mas quando comparado 
com os produtores rurais A, B, C e D observa-se este comportamento de elevados 
investimentos em imobilizado, ou seja, em máquinas, terras e instalações para 
manutenção adequada da propriedade. 
Os resultados das análises dos índices de rentabilidade (TABELA 24) 
apontam resultados positivos quanto a análise do produtor rural E, quando 
comparados com os conceitos Blatt (2001), Silva (2004), Iudícibus (2010) e 
Matarazzo (2010). O produtor rural E apresentou bom resultado mediante o 
resultado da margem líquida em relação a suas receitas totais, seu ativo disponível 
obteve rendimento de 8% no ano de 2013, resultado este similar ao rendimento do 
patrimônio líquido, que foi de 8,32% no período. Já os índices de rentabilidade, o 
giro do ativo revela que R$ 0,15 centavos giraram no ano de 2013, para cada R$ 
1,00 de ativo total. 
Portanto, destaca-se que a análise da liquidez, endividamento e rentabilidade 
do BPP e da DREP do produtor rural E comprova baixo nível de risco em eventual 
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estipulação de limite ou de solicitação de crédito. Neste sentido, ao definir o limite de 
crédito deste produtor deve-se analisar à geração de caixa e equivalentes do ano 
base de 2013 (TABELA 25). 
Tabela 25 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado - produtor rural E 
Lucro Líquido em 2013 260.160,00 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 11.635,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 43.000,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* -31.365,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural E, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. O produtor rural E também comprou 
uma colheitadeira no valor de R$ 250.000,00 durante o ano de 2013, sendo R$ R$ 155.000,00 pago 
com recursos próprios, e o restante financiado. 
 
A elaboração da geração de caixa e de equivalentes de caixa evidencia que o 
saldo gerado em 2013 representa uma falta de R$ 31.365,00 anuais (TABELA 25). 
Esta falta de geração de caixa e equivalentes de caixa no ano de 2013 do produtor 
rural E, explica-se pela aquisição de forma única (não sendo comum a cada período 
um desembolso tão grande deste tipo) de uma máquina (Colheitadeira), e para 
tanto, desembolsou no período o valor de R$ 155.000,00. Desta forma, somando 
este valor ao caixa e equivalente do período, temos um caixa e equivalente de caixa 
em 2013 com valor anual de R$ 123.365,00, ou seja, de R$ 10.280,40 mensais, este 
valor deve ser definido como o valor limite para a capacidade de pagamento do 
produtor rural E. 
Destarte, em relação à análise do produtor rural E, observa-se que a análise 
das demonstrações contábeis (BPP, DREP e a geração de caixa e equivalente de 
caixa) fortificou a segurança na determinação do valor limite da parcela de crédito, 
ou seja, considerando-se a saúde financeira e o equilíbrio da propriedade. 
Entretanto, o limite da parcela de crédito definido pelo modelo de análise pessoa 
física e o da pessoa jurídica não encontraram valores tão distintos quando 
comparados aos produtores rurais já analisados. Pois, enquanto que no modelo de 
análise de crédito pessoa física assalariada o limite definiu-se em R$ 145.824,00 ao 
ano, no modelo de análise de crédito de pessoa jurídica o limite definiu-se em R$ 
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123.365,00 ao ano, mas mesmo assim, esta diferença não pode ser considerada 
insignificativa, pois acarreta em 22.459,00 no ano. Assim, destaca-se que a 
definição do limite de crédito através do modelo de análise da pessoa jurídica 
tornou-se mais seguro. 
Posteriormente a análise de definição do limite de crédito para o produtor rural 
E, na sucessão apresenta-se a análise e definição do limite de crédito para o 
produtor rural F.  
 
5.6 Produtor rural F – Evidenciação das demonstrações e análises 
Nesta subseção apresentam-se os demonstrativos contábeis elaborados do 
BPP (TABELA 26) e da DREP (TABELA 27), com dados coletados do produtor rural 
F no ano base de 2013. 
Tabela 26 - BPP do produtor rural F de 2013 
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 2.119.420,00 
 Ativo Circulante 283.920,00 
  Disponível 55.620,00 
    Caixa 620,00 
    Banco Conta Corrente 5.000,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00 
    Poupança 50.000,00 
    Contas a receber 0,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 228.300,00 
    Insumos 111.000,00 
    Produtos agrícolas  0,00 
    Rebanho em Formação  75.000,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00 
    Culturas Temporárias em Formação 42.300,00 
 Ativo Não Circulante 1.835.500,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  1.835.500,00 
    Terras  1.000.000,00 
    Pastagens Formadas 20.000,00 
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    Máquinas e Motores 270.000,00 
    Instalações 300.000,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 245.500,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 2.119.420,00 
Passivo 2.119.420,00 
 Passivo Circulante 150.188,71 
  Fornecedores 116.100,00 
  Impostos a pagar 170,10 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 33.918,61 
 Passivo Não Circulante 80.200,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 80.200,00 
 Patrimônio Líquido 1.889.031,29 
  Capital Social 1.772.812,32 
  Lucro Líquido Exercício 116.218,97 
TOTAL DO PASSIVO 2.119.420,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Sobre o BPP (TABELA 26) e a DREP (TABELA 27) destaca-se o elevado 
valor da receita bruta rural do período que em contrapartida também ocorrem os 
altos custos operacionais relacionadas à receita gerada, ou seja, a propriedade 
possui altos custos de operacionalização, o que com um controle mais apropriado 
destes elevaria o lucro líquido do exercício.  
Tabela 27 - DREP do produtor rural F de 2013 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 535.949,00 
 Receita Bruta Rural 535.949,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 12.326,83 
(=) Receita Líquida Total 523.622,17 
 (-) Custos Operacionais 401.495,20 
(=) Lucro Bruto 122.126,97 
(-) Despesas não Operacionais 25.180,00 
(+) Receitas não Operacionais 19.272,00 
 (+) Receita Aposentadoria 16.272,00 
 (+) Receitas Financeiras 3.000,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 116.218,97 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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Quanto à análise de crédito e sua definição de um limite de crédito via 
modelos de análise de crédito pessoa física assalariada (TABELA 28), e o modelo 
de análise de crédito pessoa jurídica (TABELA 29) do produtor rural F referente ao 
ano de 2013, utilizou-se como base a Tabela 26 e a Tabela 27.   
Tabela 28 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural F 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 165.666,30 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 13.805,53 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
O produtor rural F, em função de sua elevada receita no período, com base 
na análise de crédito pessoa física para estipular um limite de crédito, possui 
capacidade de pagamento anual no valor de R$ 165.666,30 (TABELA 28), e mensal 
de R$ 13.805,53, e deve-se observar para o parcelamento mensal a questão da 
sazonalidade existente na propriedade entre as culturas abordadas (produção 
leiteira receita mensal, cultura do milho e da soja receita anual) e a aposentadoria 
(receita mensal) 
Tabela 29 - Análise de crédito do produtor rural F via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 1,89 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante – Estoques 
= R$ 0,37 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  
Disponível 
= R$ 0,37 
Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 1,23 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 12,20% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 97,17% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 65,19% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 10,87% 
Ativo 
Giro do Ativo =  Vendas Líquidas = R$ 0,25 
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Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 21,53% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  Lucro Líquido 
x 100 = 5,48% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 6,15% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
  Na análise de crédito para estabelecer um limite de crédito com base nas 
demonstrações contábeis, via modelo de análise de crédito pessoa jurídica (TABELA 
29), têm-se os índices de liquidez que fazem parte do processo, tais como o índice 
de liquidez corrente, que demonstra que a propriedade rural possui R$ 1,89 de bens 
e direitos para cada R$ 1,00 de obrigações no curto prazo, exprimindo uma posição 
favorável, quando comparado com os conceitos de Securato (2007). Os índices de 
liquidez seca e imediata, com resultado de R$ 0,37 não apresentam situação 
favorável à análise, já que os ativos disponíveis de imediato não cobrem o total das 
dívidas cobráveis em menos de 365 dias, situação mister quando comparada com 
Securato (2007) e Silva (2008). Porém, o índice de liquidez geral expõe que o 
produtor rural F possui no ativo não circulante os bens e direitos disponíveis, frente 
as suas dívidas. 
O produtor rural F apresenta apenas 12,20% de dívidas perante o patrimônio 
líquido total, sendo que os índices de endividamento não nos trazem nenhuma 
informação que mereça atenção especial quanto ao resultado apresentado, o que 
corrobora quando comparado com os conceitos de Costa (2003), Silva (2004), 
Matarazzo (2010) e Padoveze et al. (2010). Quanto à imobilização do patrimônio 
líquido, o produtor rural F assemelha-se com os produtores rurais A, B, C e D com 
97,17% do patrimônio líquido empregado no imobilizado da propriedade, e apenas 
10,87% do ativo está comprometido com as obrigações da propriedade rural F. Em 
sua maioria, as dívidas financeiras se encontram no passivo circulante, esta posição 
é desfavorável quando comparado com as definições de Matarazzo (2010). 
Os índices de lucratividade expressam o índice de giro do ativo com resultado 
de R$ 0,25, e margem líquida de 21,53%, resultados positivos e satisfatórios, sendo 
que o sucesso de um empreendimento depende de um volume adequado de vendas 
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com resultado adequado sobre o faturamento, com base na convicção de Matarazzo 
(2010) e Iudícibus (2010). A rentabilidade do ativo e a rentabilidade do patrimônio 
líquido refletem resultados de 5,48% e 6,15% respectivamente, demonstrando um 
baixo risco a eventual operação de crédito, o que tem aderência ao intelecto de Blatt 
(2001), Silva (2004) e Matarazzo (2010). 
Na análise do produtor rural F pelo modelo de análise de crédito da pessoa 
jurídica, em alguns índices foram obtidos bons resultados (índice de liquidez 
corrente, índice de liquidez geral, capital de terceiros, endividamento geral, índice de 
giro do ativo, margem líquida, rentabilidade do ativo e rentabilidade do patrimônio 
líquido). A respeito da propriedade rural F quanto ao risco para a concessão de 
crédito, e em outros, seus resultados não foram tão positivos (índices de liquidez 
seca, índice de liquidez imediata, imobilização do patrimônio e composição do 
endividamento). Neste sentido, o produtor rural F possui um risco médio para a 
concessão de crédito.  
Portanto, ainda deve-se analisar o limite de crédito que pode ser concedido, 
através de análise da capacidade de geração de caixa e equivalentes de caixa do 
ano base 2013. Sendo assim, a Tabela 30 evidencia que o valor gerado para o caixa 
e equivalente de caixa em 2013 foi de R$ 46.120,00 anuais, devendo ser este o 
valor máximo concedido em operações de crédito através desta metodologia.  
Tabela 30 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado – produtor rural F 
Lucro Líquido em 2013 116.218,97 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 55.620,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 9.500,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* 46.120,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural F, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. 
 
Comparando-se o limite da capacidade de pagamento do produtor rural F, 
percebe-se uma grande diferença entre os valores calculados pelo método de 
análise de crédito da pessoa física assalariada e pelo método de análise de crédito 
da pessoa jurídica. Pois, na medida que, na análise da pessoa física chegou-se ao 
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valor de R$ 13.803,53 mensais como limite de crédito da capacidade de pagamento, 
na pessoa jurídica chegou-se ao valor de R$ 3.843,33 mensais, consistindo o limite 
da capacidade analisada através da pessoa física 3,59 vezes superior a suportada 
pela geração de caixa, ou seja, via modelo de análise pessoa jurídica. 
Portanto, percebe-se que a análise das demonstrações contábeis (BPP, 
DREP e a análise de caixa e equivalentes do período) foi significativa para o cálculo 
do limite de crédito a ser estabelecido para as parcelas em eventual operação de 
crédito, e desta forma, o modelo de análise de crédito da pessoa jurídica é mais 
eficiente frente ao modelo de análise de crédito da pessoa física assalariada, nesta 
definição de limite de crédito.  
Após descrever a análise e a definição do limite de crédito para o produtor 
rural F, na defluência apresenta-se a análise e definição do limite de crédito do 
produtor rural G.  
 
5.7 Produtor rural G – Evidenciação das demonstrações e análises 
Para o produtor rural G, com base nos dados coletados referentes ao ano de 
2013, elaborou-se o BPP (TABELA 31) e a DREP (TABELA 32).  
Tabela 31 - BPP do produtor rural G de 2013  
BALANÇO PATRIMONIAL PERGUNTADO 31/12/2013 
Ativo 320.740,00 
 Ativo Circulante 13.240,00 
  Disponível 1.140,00 
    Caixa 210,00 
    Banco Conta Corrente 330,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00 
    Poupança 200,00 
    Contas a receber 400,00 
    Aposentadoria 0,00 
   Estoque 12.100,00 
    Insumos 10.000,00 
    Produtos agrícolas  0,00 
    Rebanho em Formação  2.100,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00 
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    Culturas Temporárias em Formação 0,00 
 Ativo Não Circulante 307.500,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00 
  Investimento 0,00 
  Imobilizado  307.500,00 
    Terras  150.000,00 
    Pastagens Formadas 0,00 
    Máquinas e Motores 17.500,00 
    Instalações 140.000,00 
    Cultura Permanente em Formação 0,00 
    Rebanhos 0,00 
  Intangível 0,00 
TOTAL DO ATIVO 320.740,00 
Passivo 320.740,00 
 Passivo Circulante 10.700,00 
  Fornecedores 190,00 
  Impostos a pagar 50,00 
  Salários a pagar 0,00 
  Diversos a pagar 10.460,00 
 Passivo Não Circulante 23.410,00 
  Fornecedores 0,00 
  Empréstimos a pagar 23.410,00 
 Patrimônio Líquido 286.630,00 
  Capital Social 263.764,00 
  Lucro Líquido Exercício 22.866,00 
TOTAL DO PASSIVO 320.740,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
 
Tabela 32 - DREP do produtor rural G de 2013 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO PERGUNTADO 31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 49.350,00 
 Receita Bruta Rural 49.350,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 845,00 
(=) Receita Líquida Total 48.505,00 
 (-) Custos Operacionais 14.430,00 
(=) Lucro Bruto 34.075,00 
(-) Despesas não Operacionais 19.345,00 
(+) Receitas não Operacionais 8.136,00 
 (+) Receita Aposentadoria 8.136,00 
 (+) Receitas Financeiras 0,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 22.866,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
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No BPP e na DREP (TABELAS 31 e 32), observam-se a existência de baixo 
valor existente na conta Disponível (TABELA 31), e a existência de muitas dívidas 
financeiras no curto e no longo prazo, em relação as suas receitas totais. Outro 
ponto a ser observado é o baixo custo operacional perante sua receita bruta rural, o 
que significa poucos gastos em relação as suas atividades rurais para gerar a 
receita. 
Com base nas Tabelas 31 e 32, realiza-se a análise de crédito pelo modelo 
pessoa física assalariada (fator de análise de 30% sobre o rendimento total) e após 
comparando-o com o modelo de análise de crédito de pessoa jurídica (fator de 
análise através da análise das demonstrações e da geração de caixa e equivalentes 
de caixa). 
Tabela 33 - Análise de crédito via modelo pessoa física produtor rural G 
Anual 
 = Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30% R$ 17.245,80 
Mensal 
 = (Receita Bruta Rural + Receita Aposentadoria (Tabela 2) x 30%) ÷ 12 R$ 1.437,15 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
  
A aplicação do modelo de análise de crédito de pessoa física assalariada 
(TABELA 33) demonstra que o produtor rural G possui capacidade de pagamento 
anual de R$ 17.245,80, ou seja, de R$ 1.437,15 mensais, sendo necessário a 
observação da sazonalidade da produção avícola, em que são entregues apenas 7 
lotes ao ano, correspondendo ao recebimento da receita aproximadamente a cada 
dois meses.  
Já a aplicação do modelo de análise de crédito pessoa jurídica analisa-se os 
índices de liquidez, endividamento e de lucratividade (TABELA 34).  
Tabela 34 - Análise de crédito do produtor rural G via análise de liquidez, 
endividamento e rentabilidade 
Liquidez Corrente =  
Ativo Circulante 
= R$ 1,24 
Passivo Circulante 
Liquidez Seca =  
Ativo Circulante - Estoques 
= R$ 0,11 
Passivo Circulante 
Liquidez Imediata =  Disponível = R$ 0,07 
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Passivo Circulante 
Liquidez Geral =  
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 
= R$ 0,39 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Capital de Terceiros =  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 11,90% 
Patrimônio Liquido 
Imobilização do 
Patrimônio Líquido =  
Ativo Fixo 
x 100 = 107,28% 
Patrimônio Liquido 
Composição do 
Endividamento =  
Passivo Circulante 
x 100 = 31,37% 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Endividamento Geral = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
x 100 = 10,63% 
Ativo 
Giro do Ativo =  
Vendas Líquidas 
= R$ 0,18 
Ativo 
Margem Líquida =  
Lucro Líquido 
x 100 = 40,37% 
Vendas Líquidas 
Rentabilidade do Ativo =  
Lucro Líquido 
x 100 = 7,13% 
Ativo 
Rentabilidade do 
Patrimônio Líquido =  
Lucro Líquido 
x 100 = 7,98% 
Patrimônio Líquido Médio 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
   
A análise revelou através do índice de liquidez corrente, que o produtor rural 
G apresenta capacidade para pagar as obrigações de curto prazo, o que corrobora 
com a manifestação de Securato (2007), já que possui R$ 1,24, de ativo circulante 
em relação a R$ 1,00 de obrigações no passivo circulante. Porém, os demais 
índices de liquidez exprimem resultados preocupantes, pois os índices de liquidez 
seca, imediata e o geral, demonstram que a situação do produtor rural G não é 
favorável na análise. Neste sentido, a liquidez seca, imediata e a geral expressam 
que os saldos dos ativos em comparação a seus passivos é menor, logo os índices 
caracterizam-se desfavoráveis à análise de crédito do produtor rural G, indicando 
que ele não tem condições de liquidar suas obrigações no curto e no longo prazo, 
esta análise é aderente aos conceitos de Schrickel (2000), Blatt (2001), Securato 
(2007) e Silva (2008). 
Na análise dos índices de endividamento observa-se em relação ao 
patrimônio líquido, que o produtor rural G possui 11,90% de obrigações, e perante o 
ativo 10,63%, neste caso, estes índices favorecem a análise, e quando comparado 
com os conceitos e análises de Costa (2003) e Padoveze et al. (2010), confirma-se a 
favorabilidade. Analogamente, observa-se no resultado do índice de composição do 
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endividamento, que nos indica que mais de 68% das dívidas são exigíveis em prazo 
superior a um ano, desta forma, apresentando maior prazo ao produtor gerar renda 
para quitá-las, esta análise também é confirmada nos conceitos de Silva (2004) e 
Matarazzo (2010). E, a análise da imobilização do patrimônio líquido apresenta a 
mesma tendência dos demais produtores, com 107,28% do patrimônio líquido 
aplicado no ativo imobilizado, indicando a necessidade de grandes investimentos 
para possibilitar a operacionalização da atividade, e sendo um índice prejudicial à 
análise de crédito, este resultado da análise quando comparada com os conceitos 
de Costa (2003), Matarazzo (2010) e Padoveze et al. (2010), confirmam a situação 
apontada. 
A análise dos índices de rentabilidade exprime uma posição favorável ao 
produtor rural G, o que também é corroborado nos conceitos de Blatt (2001), Silva 
(2004), Iudícibus (2010) e de Matarazzo (2010), pois a margem líquida de 
rentabilidade no período apresentada corresponde a 40,37%, a rentabilidade do 
patrimônio líquido corresponde a 7,13% e já o giro do ativo revelou-se com R$ 0,18. 
As análises dos índices de liquidez apresentaram resultados que merecem 
atenção junto à concessão do limite de crédito, pois os indicadores de liquidez 
(índice de liquidez seca, imediata e o geral) exprimem resultados desfavoráveis, 
indicando que o produtor tem probabilidade de não conseguir arcar com suas 
obrigações em qualquer situação adversa que possa acontecer. Por outro lado, 
outros indicadores (índice de liquidez corrente, índice de capital de terceiros, índice 
de composição do endividamento, índice de endividamento geral, giro do ativo, 
margem líquida, rentabilidade do ativo, rentabilidade do patrimônio líquido) 
apresentaram resultados favoráveis à análise de crédito do produtor. Portanto, a 
análise geral do risco do produtor rural G apresentou um risco médio para a 
concessão de um limite de crédito. Assim, para a definição do limite de crédito a ser 
estipulada para este produtor é necessário analisar o saldo de caixa e equivalentes 
de caixa. 
Na análise do saldo de caixa e equivalentes de caixa (TABELA 35), a fim de 
estabelecer o limite de crédito que possa vir a ser disponibilizado ao produtor rural 
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G, apura-se um resultado de R$ 540,00 anuais, ou seja, correspondendo a R$ 45,00 
mensais. 
Tabela 35 – Ajustes do lucro líquido de 2013 ao caixa e equivalentes de caixa 
gerado – produtor rural G 
Lucro Líquido em 2013 22.866,00 
Caixa e equivalente de caixa acumulados em 2013 740,00 
Caixa e equivalentes de caixa do período anterior 200,00 
Caixa e equivalentes de Caixa líquido do período* 540,00 
Fonte: Do autor, com base nos dados da pesquisa (2014). 
*Conforme o produtor rural G, esta diferença entre o lucro e o caixa e equivalentes de caixa liquido 
ocorreu em função dos investimentos serem aplicados regularmente no imobilizado da propriedade, 
tais como manutenção dos imóveis, aquisição de novos animais para produção e outros pagamentos 
diversos referentes a despesas com maquinários e veículos. 
 
O cálculo da capacidade de pagamento através do modelo de análise de 
crédito da pessoa física assalariada, o limite de crédito do produtor rural G 
correspondia a R$ 17.245,80 anual, ou seja, de R$ 1.437,15 mensais (TABELA 33). 
E, a aplicação do modelo de análise de crédito da pessoa jurídica, apurou um limite 
de crédito de R$ 540,00 anual, ou seja, de R$ 45,00 mensais. Desta forma, 
comparando-se o limite de crédito da pessoa física de R$ 1.437,15 mensais e o 
limite de crédito estipulado pela análise de pessoa jurídica de R$ 45,00 mensais, 
percebe-se que a análise de crédito via modelo pessoa jurídica apresentou-se 
melhor, por considerar a verdadeira capacidade de pagamento do produtor rural e 
ainda a sua saúde financeira. 
Mais uma vez percebe-se a importância da análise dos demonstrativos 
contábeis (BPP, DREP e o ajuste do lucro líquido ao caixa e equivalente de caixa). 
Através destas análises, pôde-se definir a limite máximo de uma parcela de crédito 
de forma mais consistente, e também se pôde perceber através dos índices e 
indicadores abordados, o quanto é complicada a saúde financeira do produtor rural 
G. Novamente, a análise de crédito através de demonstrações mostrou ser mais 
eficaz frente à análise de crédito pessoa física assalariada. 
Neste contexto, da análise de crédito via BPP, DREP, caixa e equivalente de 
caixa, recomenda-se também, que caso algum produtor rural venha a encaminhar 
financiamento ou solicitação de crédito (investimento na propriedade) com o objetivo 
de aumentar as receitas de suas atividades, estas receitas futuras (projetadas) 
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geradas pelo próprio investimento podem ser consideradas na geração de caixa e 
equivalentes de caixa durante a realização de sua análise de crédito (limite de 
crédito). Neste cenário, é provável que o caixa e equivalentes de caixa venham a ter 
uma elevação em virtude do aumento da receita do produtor rural, aumentando 
assim, o limite de crédito do produtor rural. 
Também deve ser considerado, na análise de crédito de produtor rural para 
estipular um limite de crédito, se este limite corresponde a que periodicidade de 
pagamento. Pois, na atividade agrícola, por exemplo, na maioria das situações a 
receita provém apenas após a colheita (atividade agrícola), pois a geração de receita 
é anual, e neste caso, o estabelecimento do limite de crédito também deve ser 
estabelecido de forma anual. Já na atividade de suinocultura, a receita concentra-se 
após as entregas dos lotes de suínos, ou seja, apenas a cada 4 meses, e neste caso 
o limite de crédito deve observar a periodicidade quadrimestral.  Desta forma, é 
recomendado que o limite de crédito dos produtores rurais em relação a sua 
capacidade de pagamento tenha aderência às particularidades pertinentes à 
periodicidade de recebimento das suas receitas, a fim de não prejudicar 
financeiramente o produtor rural, e assim diminuir a probabilidade de inadimplência 
das operações de crédito. 
Outro ponto a ser observado refere-se aos fatores climáticos na geração de 
receitas e consequentemente na geração de caixa e equivalentes de caixa. Pois, as 
atividades rurais (agrícolas e pecuárias) possuem particularidades em relação a sua 
dependência climática, principalmente as relacionadas com os períodos de 
estiagem, excesso de chuvas, granizo, geada e vento forte, bem como pelo ataque 
de pragas e moléstias que podem interferir no andamento normal das atividades, 
acarretando em prejuízo ou queda na produtividade dos produtores rurais. Estas 
variações podem ser evitadas se, por exemplo, o produtor rural possui seguro de 
seus bens e suas lavouras, demonstrando a importância destas variações para a 
correta análise do limite de crédito dos produtores rurais. 
Após a análise de crédito de sete produtores rurais (produtor rural A a G) 
através dos dois modelos de análise de crédito, frisa-se a necessidade de analisar-
se em conjunto a análise das demonstrações contábeis (BPP, DREP) indicando o 
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nível de risco e também a análise de caixa e equivalente de caixa indicando o limite 
de crédito a ser disponibilizado. Neste caso, se o nível de risco calculado pelos 
índices é alto, já pode ser pré-excluída a análise da definição do limite. Desta forma, 
encerra-se a análise dos produtores rurais e na sequência serão elaboradas as 
considerações finais desse estudo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise de crédito possibilita identificar se o futuro tomador de crédito possui 
capacidade financeira suficiente para liquidar suas dívidas contraídas, entre outras 
avaliações. Sendo assim, reavivando o objetivo geral deste estudo, cujo escopo era 
de analisar a pessoa física produtora rural, através do modelo de análise de crédito 
pessoa jurídica, e também pelo modelo de análise de crédito de pessoa física 
assalariada, identificando se existem diferenças nesta análise de crédito, e apontar o 
modelo mais indicado para a pessoa física produtora rural. 
Os resultados encontrados, com base no escopo do objetivo geral, exprimem 
que o produtor rural A obteve pela análise de crédito via modelo aplicado à pessoa 
física assalariada, um limite de crédito de R$ 4.697,00 mensais; o produtor rural B 
de R$ 2.535,75; o produtor rural C de R$ 1.875,00; o produtor rural D de R$ 
7.152,75; o produtor E de R$ 12.152,00; o produtor F de R$ 13.803,53 e o produtor 
rural G de R$ 1.437,15. Em relação à análise de crédito via modelo de pessoa 
jurídica com base no BPP, DREP e no caixa e equivalentes de caixa, resultou um 
limite de crédito e seu risco para o produtor rural A de R$ 1.437,15 (risco baixo); B 
de R$ 1.770,83 (risco baixo); C de R$ 70,83 (risco alto); D de R$ 3.445,83 (risco 
baixo); E de R$ 10.280,40 (risco baixo); F de R$ 3.843,33 (risco médio) e o G de R$ 
45,00 (risco médio) apurados de forma mensal. 
Observa-se que todos os limites de créditos estipulados via análise de crédito 
pessoa física apresentaram limites maiores que os apurados pela análise de crédito 
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via pessoa jurídica, em alguns casos não muito distantes (B e E), mas em outros 
limites completamente diferentes (C, F e G). 
Com base nestes resultados, a problematização deste estudo pretendia 
responder: será que há a possibilidade de utilizar a análise de crédito pessoa jurídica 
(modelo tradicional utilizado nas pessoas jurídicas) para a análise de crédito das 
pessoas físicas produtores rurais, já que estes (pessoas jurídicas e produtores 
rurais) possuem fluxos similares (sazonalidade, geração de receita e produção)?  
Portanto, conclui-se que a análise de crédito na estipulação de um limite de 
crédito às pessoas físicas produtores rurais se mostrou mais segura e mais 
adequada (eficiente) se realizada através da análise de crédito pessoa jurídica, ou 
seja, a análise de crédito via modelo pessoa jurídica revelou-se mais indicada que a 
análise de crédito via modelo pessoa física assalariada para o produtor rural pessoa 
física. Através da análise dos demonstrativos contábeis e dos ajustes do lucro 
líquido ao caixa e equivalentes de caixa gerado, envolvendo o modelo de análise de 
crédito da pessoa jurídica, se tornou possível identificar de forma mais precisa e 
correta o limite de crédito para pagamento em uma possível solicitação de crédito, 
bem como se mostrou mais seguro suas análises através da utilização dos 
indicadores. 
Desta forma, as pessoas físicas produtoras rurais se diferenciam das pessoas 
físicas assalariadas, ao mesmo tempo em que se assemelham às pessoas jurídicas, 
identificados principalmente pela sazonalidade, pela geração de receita e pela 
produção e venda de produtos. Assim sendo, foi ratificada a possibilidade de 
utilização do modelo de análise de crédito pessoa jurídica aplicada à análise de 
crédito das pessoas físicas produtores rurais. 
Recomenda-se aos analistas de crédito que se utilizem deste estudo para 
implementar suas análises, enriquecendo seus materiais disponíveis, principalmente 
se utilizando de uma eficiente forma de análise de crédito aplicável a produtores 
rurais. Igualmente, sugere-se aos produtores rurais que se utilizem deste estudo 
com a finalidade de monitorarem sua situação financeira e administrarem seu 
crédito, encontrando neste método uma alternativa de equilibrar sua propriedade, 
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através da elaboração do BPP, DREP e caixa e equivalentes de caixa, onde 
poderão obter informações completas de seus bens, direitos e obrigações, assim 
como seu lucro líquido do exercício.  
Para estudos futuros na área, sugere-se a utilização deste modelo de análise 
de crédito pessoa jurídica, aplicado a produtores rurais, com a aplicação junto a 
diversos períodos a serem analisados, buscando manter um histórico dos 
indicadores de liquidez, endividamento e rentabilidade em relação à evolução dos 
produtores rurais no tempo.  
Sugere-se também a aplicação desta análise em conjunto com a análise de 
crédito qualitativa, e também se utilizando dos rating de crédito, por exemplo, para 
ao final ser possível emitir um parecer final da análise de crédito dos produtores 
rurais. Para tanto, foi apresentada apenas uma parte objetiva da análise de crédito, 
baseada em procedimentos quantitativos da análise em função da estruturação do 
BPP, DREP e do caixa e equivalentes de caixa, e também ao cálculo de índices 
financeiros. Porém, recomenda-se que seja abordado um estudo em conjunto com 
as técnicas baseadas no julgamento humano e informações de mercado (subjetiva), 
baseada na experiência dos profissionais responsáveis pelas análises de crédito, 
identificando a idoneidade dos produtores rurais como condição para o fornecimento 
de um limite de crédito. 
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APÊNDICE A - Balanço patrimonial perguntado - produtor rural A 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural A 
  2013   2013 
Ativo 978.421,00 Passivo 978.421,00 
 Ativo Circulante 147.821,00  Passivo Circulante 26.145,00 
  Disponível 41.700,00   Fornecedores 23.080,00 
    Caixa 300     Fornecedor Ração 3.500,00 
    Banco Conta Corrente 7.100,00     Fornecedor Consumo Limpeza 500 
    Banco Conta Aplicação 20.000,00     Fornecedor Cevada 680 
    Poupança 12.000,00     Parcelamento Trator 5.000,00 
    Contas a receber 800     Parcelamento Tanque 1.400,00 
    Aposentadoria 1.500,00     Custeio Pronaf 12.000,00 
   Estoque 106.121,00   Impostos a pagar 50 
    Insumos 96.471,00     Imposto Territorial Rural 50 
     Fertilizantes 1.200,00     Imposto de Renda a pagar 0 
     Herbicidas 300     Sindicato a pagar 0 
     Sementes (para plantio) 471   Salários a pagar 200 
     Silagem (milho) 93.600,00     Diarista a pagar 200 
     Ração em geral  800     Funcionários a pagar 0 
     Demais Insumos 100   Diversos a pagar 2.815,00 
    Produtos agrícolas  450     Seguros a pagar 1.150,00 
     Milho  0     Empréstimos BNDES a pagar 0 
     Soja 0     Empréstimo Microcrédito a pagar 0 
     Leite  450     Empréstimo Aposentadoria 0 
     Trigo  0     Empréstimo Crédito Pessoal 1.400,00 
     Aveia 0     Telefone a pagar 60 
    Rebanho em Formação  9.200,00     Água a pagar 15 
     Novilhos  8.000,00     Internet a pagar 0 
     Bezerros  700     Outras contas a pagar 0 
     Suínos  500     Energia Elétrica a pagar 190 
     Frangos  0     Empréstimo Veículo a pagar 0 
    Outros rebanhos e animais  0     Custeio Pecuário a pagar 0 
     Peixes 0     
    Culturas Temporárias em Formação 0  Passivo Não Circulante 0 
     Milho 0   Fornecedores 0 
     Soja 0     Fornecedor A 0 
 Ativo Não Circulante 830.600,00     Fornecedor B 0 
  Realizável a Longo Prazo 0     Fornecedor C 0 
  Investimento 0 
  Empréstimos a pagar 
0 
continua 
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  Imobilizado  
830.600,00     Empréstimos BNDES 0 
    Terras  400.000,00     Empréstimos Microcrédito 0 
     Área de terras rurais  400.000,00     Empréstimos Aposentadoria 0 
    Pastagens Formadas 10.000,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0 
     Grama (potreiro)  5.000,00     
     Pastagens  5.000,00  Patrimônio Líquido 952.276,00 
    Máquinas e Motores 178.600,00   Capital Social 897.621,80 
     Jeva 0   Lucro Líquido Exercício 54.654,20 
     Ensiladeira  15.000,00     
     Trator 45.000,00     
     Pé de pato 5.000,00     
     Carretão 11.500,00     
     Grade 5.500,00     
     Rotativa 0     
     Semeador 4.000,00     
     Pá carregadeira 3.400,00     
     Plataforma 2.900,00     
     Plaina 3.300,00     
     Pulverizador 5.000,00     
     Distribuidor Esterco 13.000,00     
     Resfriador de leite 16.000,00     
     Veículos 35.000,00     
     Ordenhadeira 14.000,00     
    Instalações 119.500,00     
     Casa de Ordenha 0     
     Galpão Geral 18.000,00     
     Pocilga 500     
     Aviário 0     
     Arames e Piquetes 1.000,00     
     Casa da Sede 100.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 10.000,00     
     Laranjal 10.000,00     
    Rebanhos 112.500,00     
     Bovinos leiteiros 112.500,00     
     Touros 0     
     Ovelhas 0     
     Suínos reprodutores 0     
  Intangível 0     
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APÊNDICE B - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural A 
 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural A 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 173.880,00 
Receita Bruta Rural 173.880,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 6.085,80 
(-) Impostos, devoluções e descontos. 6.085,80 
(=) Receita Líquida Total 167.794,20 
(-) Custos Operacionais 86.580,00 
(-) Custos Operacionais c/ pecuária 86.580,00 
(-) Custos Operacionais c/ agrícola 0,00 
(=) Lucro Bruto 81.214,20 
(-) Despesas não Operacionais 40.560,00 
(-) Despesas Administrativas 40.200,00 
(-) Despesas Financeiras 360,00 
(+) Receitas não Operacionais 14.000,00 
(+) Receita Aposentadoria 14.000,00 
(+) Receitas Financeiras 0,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 54.654,20 
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APÊNDICE C - Balanço patrimonial perguntado - produtor rural B 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural B 
  2013   2013 
Ativo 1.136.190,00 Passivo 1.136.190,00 
 Ativo Circulante 350.590,00  Passivo Circulante 1.361,00 
  Disponível 279.750,00   Fornecedores 0,00 
    Caixa 250,00     Fornecedor Ração 0,00 
    Banco Conta Corrente 2.500,00     Fornecedor Consumo Limpeza 0,00 
    Banco Conta Aplicação 182.000,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 95.000,00     Parcelamento Trator 0,00 
    Contas a receber 0,00     Parcelamento Tanque 0,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 0,00 
   Estoque 70.840,00   Impostos a pagar 100,00 
    Insumos 51.790,00     Imposto Territorial Rural 100,00 
     Fertilizantes 150,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 50,00     Sindicato a pagar 0,00 
     Sementes (para plantio) 1.000,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 50.000,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  250,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 340,00   Diversos a pagar 1.261,00 
    Produtos agrícolas  850,00     Seguros a pagar 600,00 
     Milho  350,00     Empréstimos BNDES a pagar 0,00 
     Soja 500,00     Empréstimo Microcrédito a pagar 0,00 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 0,00 
     Trigo  0,00     Empréstimo Crédito Pessoal 0,00 
     Aveia 0,00     Telefone a pagar 80,00 
    Rebanho em Formação  3.000,00     Água a pagar 12,00 
     Novilhos  2.500,00     Internet a pagar 49,00 
     Bezerros  500,00     Outras contas a pagar 400,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 120,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 0,00 
    Outros rebanhos e animais  8.000,00     Custeio Pecuário a pagar 0,00 
     Ovinos 8.000,00     
    Culturas Temporárias em Formação 7.200,00  Passivo Não Circulante 80.800,00 
     Milho 3.300,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 3.900,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 785.600,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 80.800,00 
  Imobilizado  785.600,00     Empréstimos BNDES 80.800,00 
    Terras  300.000,00     Empréstimos Microcrédito 0,00 
     Área de terras rurais  300.000,00 
    Empréstimos Aposentadoria 
0,00 
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    Pastagens Formadas 
3.000,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0,00 
     Grama (potreiro)  0,00     
     Pastagens  3.000,00  Patrimônio Líquido 1.054.029,00 
    Máquinas e Motores 202.600,00   Capital Social 1.002.670,39 
     Picador de pasto 2.500,00   Lucro Líquido Exercício 51.358,61 
     Ensiladeira  9.000,00     
     Trator 110.000,00     
     Pé de pato 2.000,00     
     Carretão 3.000,00     
     Grade 3.000,00     
     Rotativa 0,00     
     Semeador 4.000,00     
     Pá carregadeira 0,00     
     Plataforma 3.500,00     
     Plaina 2.500,00     
     Pulverizador 3.600,00     
     Distribuidor Esterco 0,00     
     Resfriador de leite 12.000,00     
     Veículos 39.500,00     
     Ordenhadeira 8.000,00     
    Instalações 240.000,00     
     Casa de Ordenha 0,00     
     Galpão Geral 30.000,00     
     Pocilga 0,00     
     Aviário 0,00     
     Arames e Piquetes 10.000,00     
     Casa da Sede 200.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 40.000,00     
     Bovinos leiteiros 40.000,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
 
 
conclusão 
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APÊNDICE D - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural B 
   
 
  Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural B 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 68.430,00 
Receita Bruta Rural 68.430,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 1.573,89 
(-) Impostos, devoluções e descontos. 1.573,89 
(=) Receita Líquida Total 66.856,11 
(-) Custos Operacionais 37.497,50 
(-) Custos Operacionais c/ pecuária 23.400,00 
(-) Custos Operacionais c/ agrícola 14.097,50 
(=) Lucro Bruto 29.358,61 
(-) Despesas não Operacionais 26.000,00 
(-) Despesas Administrativas 26.000,00 
(-) Despesas Financeiras 
 (+) Receitas não Operacionais 48.000,00 
(+) Receita Aposentadoria 33.000,00 
(+) Receitas Financeiras 15.000,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 51.358,61 
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APÊNDICE E - Balanço patrimonial perguntado - produtor rural C 
 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural C 
  2013   2013 
Ativo 438.185,00 Passivo 438.185,00 
 Ativo Circulante 32.085,00  Passivo Circulante 15.489,00 
  Disponível 4.625,00   Fornecedores 530,00 
    Caixa 150,00     Fornecedor Ração 530,00 
    Banco Conta Corrente 500,00     Fornecedor Consumo Limpeza 0,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 1.500,00     Parcelamento Trator 0,00 
    Contas a receber 2.475,00     Parcelamento Tanque 0,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 0,00 
   Estoque 27.460,00   Impostos a pagar 154,00 
    Insumos 14.860,00     Imposto Territorial Rural 50,00 
     Fertilizantes 0,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 260,00     Sindicato a pagar 104,00 
     Sementes (para plantio) 1.000,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 9.000,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  2.200,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 2.400,00   Diversos a pagar 14.805,00 
    Produtos agrícolas  0,00     Seguros a pagar 0,00 
     Milho  0,00     Empréstimos BNDES a pagar 0,00 
     Soja 0,00     Empréstimo Microcrédito a pagar 0,00 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 0,00 
     Trigo  0,00     Empréstimo Crédito Pessoal 3.800,00 
     Aveia 0,00     Telefone a pagar 35,00 
    Rebanho em Formação  9.100,00     Água a pagar 20,00 
     Novilhos  7.500,00     Internet a pagar 0,00 
     Bezerros  1.600,00     Outras contas a pagar 0,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 60,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 5.940,00 
    Outros rebanhos e animais  3.500,00     Custeio Pecuário a pagar 4.950,00 
     Peixes 3.500,00     
    Culturas Temporárias em Formação 0,00  Passivo Não Circulante 28.150,00 
     Milho 0,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 0,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 406.100,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 28.150,00 
  Imobilizado  406.100,00 
    Empréstimos BNDES 
15.800,00 
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    Terras  
200.000,00     Empréstimos Veículo 12.350,00 
     Área de terras rurais  200.000,00     Empréstimos Aposentadoria 0,00 
    Pastagens Formadas 350,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0,00 
     Grama (potreiro)  0,00     
     Pastagens  350,00  Patrimônio Líquido 394.546,00 
    Máquinas e Motores 68.000,00   Capital Social 386.212,20 
     Jeva 0,00   Lucro Líquido Exercício 8.333,80 
     Ensiladeira  7.000,00     
     Trator 20.000,00     
     Pé de pato 0,00     
     Carretão 1.500,00     
     Grade 2.500,00     
     Rotativa 0,00     
     Semeador 2.000,00     
     Pá carregadeira 0,00     
     Plataforma 0,00     
     Plaina 2.000,00     
     Pulverizador 1.500,00     
     Distribuidor Esterco 0,00     
     Resfriador de leite 4.000,00     
     Veículos 23.500,00     
     Ordenhadeira 4.000,00     
    Instalações 80.000,00     
     Casa de Ordenha 0,00     
     Galpão Geral 15.000,00     
     Pocilga 0,00     
     Aviário 0,00     
     Arames e Piquetes 5.000,00     
     Casa da Sede 60.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 57.750,00     
     Bovinos leiteiros 57.750,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
conclusão 
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APÊNDICE F - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural C 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural C 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 64.600,00 
 Receita Bruta Rural 64.600,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 1.366,20 
 (-) Impostos, devoluções e descontos. 1.366,20 
(=) Receita Líquida Total 63.233,80 
 (-) Custos Operacionais 40.500,00 
  (-) Custos Operacionais c/ pecuária 40.500,00 
  (-) Custos Operacionais c/ agrícola 
 (=) Lucro Bruto 22.733,80 
(-) Despesas não Operacionais 24.800,00 
 (-) Despesas Administrativas 24.500,00 
 (-) Despesas Financeiras 300,00 
(+) Receitas não Operacionais 10.400,00 
 (+) Receita Aposentadoria 10.400,00 
 (+) Receitas Financeiras 
 (=) Lucro Líquido Exercício 8.333,80 
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APÊNDICE G - Balanço patrimonial perguntado – produtor rural D 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural D 
  2013   2013 
Ativo 1.321.000,00 Passivo 1.321.000,00 
 Ativo Circulante 101.800,00  Passivo Circulante 33.140,00 
  Disponível 20.150,00   Fornecedores 600,00 
    Caixa 450,00     Fornecedor Ração 600,00 
    Banco Conta Corrente 3.500,00     Fornecedor Consumo Limpeza 0,00 
    Banco Conta Aplicação 2.100,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 12.300,00     Parcelamento Trator 0,00 
    Contas a receber 1.800,00     Parcelamento Tanque 0,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 0,00 
   Estoque 81.650,00   Impostos a pagar 540,00 
    Insumos 40.770,00     Imposto Territorial Rural 0,00 
     Fertilizantes 650,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 320,00     Sindicato a pagar 540,00 
     Sementes (para plantio) 800,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 37.500,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  600,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 900,00   Diversos a pagar 32.000,00 
    Produtos agrícolas  4.880,00     Seguros a pagar 550,00 
     Milho  2.700,00     Empréstimos BNDES a pagar 7.400,00 
     Soja 1.280,00     Empréstimo Particular a pagar 23.800,00 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 0,00 
     Trigo  600,00     Empréstimo Crédito Pessoal 0,00 
     Aveia 300,00     Telefone a pagar 0,00 
    Rebanho em Formação  3.000,00     Água a pagar 50,00 
     Novilhos  2.400,00     Internet a pagar 0,00 
     Bezerros  600,00     Outras contas a pagar 0,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 200,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 0,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00     Custeio Pecuário a pagar 0,00 
     Peixes 0,00     
    Culturas Temporárias em Formação 33.000,00  Passivo Não Circulante 124.600,00 
     Milho 15.000,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 18.000,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 1.219.200,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 124.600,00 
  Imobilizado  1.219.200,00     Empréstimos BNDES 29.600,00 
    Terras  500.000,00     Empréstimos Particular 95.000,00 
     Área de terras rurais  500.000,00     Empréstimos Aposentadoria 
0,00 
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    Pastagens Formadas 
2.900,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0,00 
     Grama (potreiro)  900,00     
     Pastagens  2.000,00  Patrimônio Líquido 1.163.260,00 
    Máquinas e Motores 421.300,00   Capital Social 1.036.270,00 
     Jeva 7.000,00   Lucro Líquido Exercício 126.990,00 
     Ensiladeira  5.000,00     
     Trator 130.000,00     
     Pé de pato 4.200,00     
     Carretão 7.000,00     
     Grade 1.500,00     
     Colheitadeira 220.000,00     
     Plantadeira 8.000,00     
     Pá carregadeira 2.300,00     
     Plataforma 2.300,00     
     Plaina 2.500,00     
     Pulverizador 5.000,00     
     Distribuidor Esterco 0,00     
     Resfriador de leite 5.000,00     
     Veículos 20.000,00     
     Ordenhadeira 1.500,00     
    Instalações 260.000,00     
     Casa de Ordenha 0,00     
     Galpão Geral 20.000,00     
     Pocilga 90.000,00     
     Aviário 0,00     
     Arames e Piquetes 0,00     
     Casa da Sede 150.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 35.000,00     
     Bovinos leiteiros 35.000,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
 
 
 
 
conclusão 
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APÊNDICE H - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural D 
 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural D 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 286.110,00 
Receita Bruta Rural 286.110,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 6.260,00 
(-) Impostos, devoluções e descontos. 6.260,00 
(=) Receita Líquida Total 279.850,00 
(-) Custos Operacionais 117.160,00 
(-) Custos Operacionais c/ pecuária 41.160,00 
(-) Custos Operacionais c/ agrícola 76.000,00 
(=) Lucro Bruto 162.690,00 
(-) Despesas não Operacionais 36.550,00 
(-) Despesas Administrativas 32.400,00 
(-) Despesas Financeiras 4.150,00 
(+) Receitas não Operacionais 850,00 
(+) Receita Aposentadoria 
 (+) Receitas Financeiras 850,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 126.990,00 
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APÊNDICE I - Balanço patrimonial perguntado – produtor rural E 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural E 
  2013   2013 
Ativo 3.253.635,00 Passivo 3.253.635,00 
 Ativo Circulante 145.135,00  Passivo Circulante 9.045,00 
  Disponível 26.035,00   Fornecedores 150,00 
    Caixa 400,00     Fornecedor Ração 150,00 
    Banco Conta Corrente 5.700,00     Fornecedor Consumo Limpeza 0,00 
    Banco Conta Aplicação 4.200,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 1.335,00     Parcelamento Trator 0,00 
    Contas a receber 14.400,00     Parcelamento Tanque 0,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 0,00 
   Estoque 119.100,00   Impostos a pagar 200,00 
    Insumos 72.750,00     Imposto Territorial Rural 200,00 
     Fertilizantes 600,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 250,00     Sindicato a pagar 0,00 
     Sementes (para plantio) 3.600,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 67.500,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  300,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 500,00   Diversos a pagar 8.695,00 
    Produtos agrícolas  12.000,00     Seguros a pagar 2.300,00 
     Milho  0,00     Empréstimos BNDES a pagar 5.200,00 
     Soja 12.000,00     Empréstimo Microcrédito a pagar 0,00 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 0,00 
     Trigo  0,00     Empréstimo Crédito Pessoal 0,00 
     Aveia 0,00     Telefone a pagar 95,00 
    Rebanho em Formação  4.350,00     Água a pagar 150,00 
     Novilhos  3.500,00     Internet a pagar 0,00 
     Bezerros  850,00     Outras contas a pagar 730,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 220,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 0,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00     Custeio Pecuário a pagar 0,00 
     Peixes 0,00     
    Culturas Temporárias em Formação 30.000,00  Passivo Não Circulante 117.000,00 
     Milho 0,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 30.000,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 3.108.500,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 117.000,00 
  Imobilizado  3.108.500,00     Empréstimos BNDES 22.000,00 
    Terras  1.850.000,00     Empréstimos Particular 95.000,00 
     Área de terras rurais  1.850.000,00 
    Empréstimos Aposentadoria 
0,00 
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    Pastagens Formadas 
5.000,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0,00 
     Grama (potreiro)  1.500,00     
     Pastagens  3.500,00  Patrimônio Líquido 3.127.590,00 
    Máquinas e Motores 530.000,00   Capital Social 2.867.430,00 
     Jeva 5.000,00   Lucro Líquido Exercício 260.160,00 
     Ensiladeira  7.000,00     
     Trator 80.000,00     
     Colheitadeira 260.000,00     
     Carretão 16.000,00     
     Grade 10.000,00     
     Rotativa 8.000,00     
     Semeador 1.000,00     
     Plantadeira 29.000,00     
     Plataforma 0,00     
     Plaina 1.000,00     
     Pulverizador 8.000,00     
     Distribuidor Esterco 15.000,00     
     Resfriador de leite 4.000,00     
     Veículos 85.000,00     
     Ordenhadeira 1.000,00     
    Instalações 653.500,00     
     Casa de Ordenha 0,00     
     Galpão Geral 70.000,00     
     Pocilga 100.000,00     
     Aviário 0,00     
     Arames e Piquetes 3.500,00     
     Casa da Sede 480.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 70.000,00     
     Bovinos leiteiros 70.000,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
 
 
 
 
conclusão 
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APÊNDICE J - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural E 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural E 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 477.680,00 
 Receita Bruta Rural 477.680,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 10.990,00 
 (-) Impostos, devoluções e descontos. 10.990,00 
(=) Receita Líquida Total 466.690,00 
 (-) Custos Operacionais 176.620,00 
  (-) Custos Operacionais c/ pecuária 115.120,00 
  (-) Custos Operacionais c/ agrícola 61.500,00 
(=) Lucro Bruto 290.070,00 
(-) Despesas não Operacionais 38.650,00 
 (-) Despesas Administrativas 35.000,00 
 (-) Despesas Financeiras 3.650,00 
(+) Receitas não Operacionais 8.740,00 
 (+) Receita Aposentadoria 8.400,00 
 (+) Receitas Financeiras 340,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 260.160,00 
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APÊNDICE K - Balanço patrimonial perguntado – produtor rural F 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural F 
  2013   2013 
Ativo 2.119.420,00 Passivo 2.119.420,00 
 Ativo Circulante 283.920,00  Passivo Circulante 150.188,71 
  Disponível 55.620,00   Fornecedores 116.100,00 
    Caixa 620,00     Fornecedor Ração 12.000,00 
    Banco Conta Corrente 5.000,00     Fornecedor Consumo Limpeza 200,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 50.000,00     Veterinário e assitência 1.000,00 
    Contas a receber 0,00     Combustível 900,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 102.000,00 
   Estoque 228.300,00   Impostos a pagar 170,10 
    Insumos 111.000,00     Imposto Territorial Rural 50,10 
     Fertilizantes 600,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 400,00     Sindicato a pagar 120,00 
     Sementes (para plantio) 3.000,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 96.000,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  8.000,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 3.000,00   Diversos a pagar 33.918,61 
    Produtos agrícolas  0,00     Seguros a pagar 230,00 
     Milho  0,00     Empréstimos BNDES a pagar 17.050,00 
     Soja 0,00     Empréstimo BRDE a pagar 15.923,61 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 0,00 
     Trigo  0,00     Empréstimo Crédito Pessoal 0,00 
     Aveia 0,00     Telefone a pagar 65,00 
    Rebanho em Formação  75.000,00     Água a pagar 250,00 
     Novilhos  65.000,00     Internet a pagar 0,00 
     Bezerros  10.000,00     Outras contas a pagar 0,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 400,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 0,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00     Custeio Pecuário a pagar 0,00 
     Peixes 0,00     
    Culturas Temporárias em Formação 42.300,00  Passivo Não Circulante 80.200,00 
     Milho 15.700,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 26.600,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 1.835.500,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 80.200,00 
  Imobilizado  1.835.500,00     Empréstimos BNDES 80.200,00 
    Terras  1.000.000,00     Empréstimos Microcrédito 0,00 
     Área de terras rurais  1.000.000,00 
    Empréstimos Aposentadoria 
0,00 
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    Pastagens Formadas 
20.000,00     Empréstimos Crédito Pessoal 0,00 
     Grama (potreiro)  5.000,00     
     Pastagens  15.000,00  Patrimônio Líquido 1.889.031,29 
    Máquinas e Motores 270.000,00   Capital Social 1.772.812,32 
     Jeva 4.500,00   Lucro Líquido Exercício 116.218,97 
     Ensiladeira  6.500,00     
     Trator 50.000,00     
     Colheitadeira 80.000,00     
     Carretão 9.000,00     
     Grade 6.500,00     
     Rotativa 8.000,00     
     Plantadeira 15.000,00     
     Pá carregadeira 0,00     
     Plataforma 0,00     
     Plaina 0,00     
     Pulverizador 8.000,00     
     Distribuidor Esterco 10.700,00     
     Resfriador de leite 6.200,00     
     Veículos 61.000,00     
     Ordenhadeira 4.600,00     
    Instalações 300.000,00     
     Casa de Ordenha 35.000,00     
     Galpão Geral 35.000,00     
     Pocilga 0,00     
     Aviário 0,00     
     Arames e Piquetes 10.000,00     
     Casa da Sede 220.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 245.500,00     
     Bovinos leiteiros 245.500,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
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APÊNDICE L - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural F 
 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural F 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 535.949,00 
 Receita Bruta Rural 535.949,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 12.326,83 
 (-) Impostos, devoluções e descontos. 12.326,83 
(=) Receita Líquida Total 523.622,17 
 (-) Custos Operacionais 401.495,20 
  (-) Custos Operacionais c/ pecuária 319.703,20 
  (-) Custos Operacionais c/ agrícola 81.792,00 
(=) Lucro Bruto 122.126,97 
(-) Despesas não Operacionais 25.180,00 
 (-) Despesas Administrativas 21.600,00 
 (-) Despesas Financeiras 3.580,00 
(+) Receitas não Operacionais 19.272,00 
 (+) Receita Aposentadoria 16.272,00 
 (+) Receitas Financeiras 3.000,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 116.218,97 
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APÊNDICE M - Balanço patrimonial perguntado – produtor rural G 
Balanço Patrimonial Perguntado - Produtor Rural G 
  2013   2013 
Ativo 320.740,00 Passivo 320.740,00 
 Ativo Circulante 13.240,00  Passivo Circulante 10.700,00 
  Disponível 1.140,00   Fornecedores 190,00 
    Caixa 210,00     Fornecedor Ração 0,00 
    Banco Conta Corrente 330,00     Fornecedor Consumo Limpeza 80,00 
    Banco Conta Aplicação 0,00     Fornecedor Cevada 0,00 
    Poupança 200,00     Combustível 110,00 
    Contas a receber 400,00     Parcelamento Tanque 0,00 
    Aposentadoria 0,00     Custeio Pronaf 0,00 
   Estoque 12.100,00   Impostos a pagar 50,00 
    Insumos 10.000,00     Imposto Territorial Rural 50,00 
     Fertilizantes 0,00     Imposto de Renda a pagar 0,00 
     Herbicidas 0,00     Sindicato a pagar 0,00 
     Sementes (para plantio) 0,00   Salários a pagar 0,00 
     Silagem (milho) 0,00     Diarista a pagar 0,00 
     Ração em geral  0,00     Funcionários a pagar 0,00 
     Demais Insumos 10.000,00   Diversos a pagar 10.460,00 
    Produtos agrícolas  0,00     Seguros a pagar 400,00 
     Milho  0,00     Empréstimos BNDES a pagar 1.000,00 
     Soja 0,00     Empréstimo Microcrédito a pagar 2.500,00 
     Leite  0,00     Empréstimo Aposentadoria 1.790,00 
     Trigo  0,00     Empréstimo Crédito Pessoal 4.500,00 
     Aveia 0,00     Telefone a pagar 40,00 
    Rebanho em Formação  2.100,00     Água a pagar 80,00 
     Novilhos  2.100,00     Internet a pagar 0,00 
     Bezerros  0,00     Outras contas a pagar 0,00 
     Suínos  0,00     Energia Elétrica a pagar 150,00 
     Frangos  0,00     Empréstimo Veículo a pagar 0,00 
    Outros rebanhos e animais  0,00     Custeio Pecuário a pagar 0,00 
     Peixes 0,00     
    Culturas Temporárias em Formação 0,00  Passivo Não Circulante 23.410,00 
     Milho 0,00   Fornecedores 0,00 
     Soja 0,00     Fornecedor A 0,00 
 Ativo Não Circulante 307.500,00     Fornecedor B 0,00 
  Realizável a Longo Prazo 0,00     Fornecedor C 0,00 
  Investimento 0,00   Empréstimos a pagar 23.410,00 
  Imobilizado  307.500,00     Empréstimos BNDES 13.000,00 
    Terras  150.000,00     Empréstimos Microcrédito 2.500,00 
     Área de terras rurais  150.000,00 
    Empréstimos Aposentadoria 
4.910,00 
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    Pastagens Formadas 
0,00     Empréstimos Crédito Pessoal 3.000,00 
     Grama (potreiro)  0,00     
     Pastagens  0,00  Patrimônio Líquido 286.630,00 
    Máquinas e Motores 17.500,00   Capital Social 263.764,00 
     Jeva 0,00   Lucro Líquido Exercício 22.866,00 
     Ensiladeira  0,00     
     Trator 0,00     
     Pé de pato 0,00     
     Carretão 0,00     
     Grade 0,00     
     Rotativa 1.500,00     
     Semeador 0,00     
     Pá carregadeira 0,00     
     Plataforma 0,00     
     Plaina 0,00     
     Pulverizador 0,00     
     Distribuidor Esterco 0,00     
     Resfriador de leite 0,00     
     Veículos 16.000,00     
     Ordenhadeira 0,00     
    Instalações 140.000,00     
     Casa de Ordenha 0,00     
     Galpão Geral 0,00     
     Pocilga 0,00     
     Aviário 90.000,00     
     Arames e Piquetes 0,00     
     Casa da Sede 50.000,00     
    Cultura Permanente em Formação 0,00     
     Laranjal 0,00     
    Rebanhos 0,00     
     Bovinos leiteiros 0,00     
     Touros 0,00     
     Ovelhas 0,00     
     Suínos reprodutores 0,00     
  Intangível 0,00     
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APÊNDICE N - Demonstração do resultado do exercício perguntado - produtor 
rural G 
Demonstração do Resultado do Exercício Perguntado - Produtor Rural G 
 
31/12/2013 
Receita Operacional Bruta 49.350,00 
 Receita Bruta Rural 49.350,00 
(-) Deduções da Receita Bruta 845,00 
 (-) Impostos, devoluções e descontos. 845,00 
(=) Receita Líquida Total 48.505,00 
 (-) Custos Operacionais 14.430,00 
  (-) Custos Operacionais c/ pecuária 14.430,00 
  (-) Custos Operacionais c/ agrícola 0,00 
(=) Lucro Bruto 34.075,00 
(-) Despesas não Operacionais 19.345,00 
 (-) Despesas Administrativas 16.200,00 
 (-) Despesas Financeiras 3.145,00 
(+) Receitas não Operacionais 8.136,00 
 (+) Receita Aposentadoria 8.136,00 
 (+) Receitas Financeiras 0,00 
(=) Lucro Líquido Exercício 22.866,00 
 
 
